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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL

Ex.vro Danrecxax Celtxro FRetz

Rsr.: RspacruaçÃo DE PREÇos

CoNrRaro N" 140/2021

A S.tNurn,q,N - SlNua.MENTo AvrutNrRL LrDA, em diante apenas S.lNetnaN, vem, por seu

representante legal adiante assinado, vem respeitosamente à presença de V.Su, com fundamento no art. 65,

inciso II, letra d, da Lei ne 8.666193, no art. 3a da Lei ne 1.0.1.9212001, e ainda na cláusula nona do Contrato de

Prestação do Serviço ne 74012027, apresentar peilido de repactuação, conforrne o que expõe, fundamenta e

requer a seguir.

I. SÍNTESE FÁTICA

A PREFEITURA instaurou processo licitatório na modalidade tomada de preços na 6512021paru

" Seraiços de coleta no sistema porta a porta, transporte e destinaçao finsl ambientalmente adequada de resíduos sólidos

domiciliares e não recicláaeis produzidos no município de Ribeirão do Pinhal - PR".

A SANETRAN apresentou sua proposta de preços em 01.09.2021. e sagrou-se vencedora do

certame. Em 10.09.2021 o Contrato de prestação de Serviços n"14012021foi firmado entre a PREFEITURA e a

SeNstReru.

O contrato em comento é composto por mais de uma parcela de custo: custos de mão de obra e

outros custos. Justamente por isso, em contratos dessa natuÍeza, é necessário adotar critério misto de reajuste.

Rqlativamente aos custos de mão de obra. o instrumento de reajustamento a ser aplicado é a repacfuação de

prgsq§, quanto aos demais custos, o instrumento adequado é o reajuste por índice.
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Diante disso, considerando o transcurso do interregno mínimo legal,

presente pedido: (i) de repactuação dos preços registrados, ante o acréscimo nos

desjejum obrigatório.

II. Drnnrro A REPACTUAÇÃo

Como já afirmado, o serviço contratado é composto por mais de uma parcela de custo: custos

com mão de obra e outros custos. Devido a isto, em contratos dessa natureza, é necessário adotar critério misto

de reajuste. Em relação aos custos de mão de obra, o instrumento de reaiustamento a ser aplicado é a

repactuação de preços: quanto aos demais custos, o instrumento adequado é o reajuste por índice.

Salienta-se que a adoção de critério misto de reajuste é prática ordinária e recomendada para os

contratos em que há duas parcelas distintas que compõem o objeto: insumos e mão de obra.

Preciso mencionar que esta também é a recomendação do TRmUNAL DE CoNres DA UNIÃO

manifestada no Acórdáone 12'1412013 - Plenário.

Sobre a temática, valiosa a contribuição da CoNsulroRIA ZÊNITE. Veja-se

Note-se que mesmo a Lei na 8.666193 não obriga a adoção de índice financeiro como critério de

reajuste, mas faculta. Logo, diante de cada caso, admite-se a adoção do critério que melhor

atenda à finalidade pretendida com o reajuste, qual seja, assegurar a correção do preço

contratado de modo aÍazer frente à efetiva variação do custo de produção, mantendo-se, assim,

a condição de equilíbrio da equação econômico-financeira do contrato.

Para cumprir essa finalidade nas contratações de prestação de serviços contínuos com

dedicação de mão de obra em regime de exclusividade ao tomador do serviço, julga-se

apropriado adotar um critério misto de reajuste. baseado na repactuacão da parcela do valor

contratado relacionada com os custos da mão de obra operada com base na variação desses

valores determinada por acordo, convenção. dissídio coletivo ou em decorrência de lei, e

no reajuste por índice financeiro oÍicial da parcela formada pelos custos decorrentes de

materiais e demais insumos envolvidos na execução do ajuste.r

No Acórdão na 1.21412013, o Plenário do Tribunal de Contas da União admitiu a adoção dessa

fórmula, ao firmar conclusão de que:

9.1..17 a vantajosidade econômica para a prorrogação dos contratos de serviço continuado estará

assegurada, dispensando a realização de pesquisa de mercado, quando:

o

e
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9.7.77.7 houver previsão contratual de que os reajustes dos itens

serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo de trabalho lei;

9.7.77.2 houver previsão contratual de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto

quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e

materiais serão efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que

guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais

insumos ou materiais.

Em vista dos apontamentos feitos e amparado em prececlente clo TCU, responde-se que, nos

contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação de mão de obra em regime de

exclusividade ao tomador do serviço, formalizados pelas unidades do Sistema S, a fonna mais
eÍicaz de assesurar a eÍetiva correcão dos precos ocorÍe por meio da previsão de repactuagão,

com base em acordo. convenção. dissídio coletivo. para a correção dos valores da parcela de

O fato gerador do pedido de repactuação é a entÍada em vigência de Lei, ou novo acordo ou

convencão coletiva de trabalho que altere as verbas trabalhistas de determinado setor, aumentando para o

contratado o ônus financeiro a ser suportado no âmbito do ajuste administrativo.

Sendo assim, no momento em que a nova Lei ou convenção coletiva passa a ser obrigatíria, a

empresa prestadora de serviços tem direito subjetivo à repactuação dos preços, mediante a demonstração

analítica da variação de custos.

Foi exatamente nesse sentido o posicionamento firmado no Acórdão Íf 782712008 - Plenário do

TRreuxat- DE CoNTAS DA UNIÃo. Veja-se:

ISumário]

4. Sendo a repactuação contratual um direito que decorre de lei (artigo 40, inciso XI, da Lei no

8.666193) e, tendo a lei vigência imediata, forçoso reconhecer que não se trata, aqui, de

atribuição, ou não, de efeitos retroativos à repactuação de preços. A questão ora posta diz
respeito à atribuicão de eÍicácia imediata à lei. que concede ao contratado o direito de adequar
os preços do contrato administrativo de servicos contínuos aos novos precos de mercado.

5. A partir da data em que passou a viger as majorações salariais da categoria profissional
oue deu enseio à revisão. a contratada Dassou a deter o direito à repactuacão de precos.

Todavia, ao firmar o termo aditivo de prorrogação contratual sem suscitar os novos valores

pactuados no acordo coletivo, ratificando os preços até então acordados, a contratada deixou
de exercer o seu direito à repactuação pretérita, dando azo à ocorrência de preclusão lógica.2

Diante das regras acima percebe-se que a SaNgrnaN tem direito à repactuação ora pleiteada

2 TCU. Acórdão ne 1,82712008 - Plenário. Rel. Min. Benjamin Zymler. Julgado em: 27 ago. 2008.
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Em fevereiro de 2024 foi registrada no Ministério do Trabalho e

coletiva da categoria.

Diante disso, a SaNcTRAN faz jus à concessão de repactuação de preços, com o repasse integral

do aumento de custos da mão de obra decorrente da nova convenção coletiva.

Destaca-se que os novos valores contrafuais devem ter suas vigências iniciadas na data em que

passou a ter vigência a nova convenção coletiva, no caso, 01..02.2024.

O valor do contrato deve ser repactuado em9,23"/"

Com base no exposto, a SANETRAN apresenta a nova convenção coletiva de trabalho, requerendo

a aplicação dos novos valores salariais, encargos trabalhistas e benefícios ao contrato em tela3.

rrr. RnQurruuENTo

Diante do exposto, requer-se

l. A concessão da repacfuação de preços dos itens salários, encargos sociais na forma da nova planilha

apresentada no anexo I;

Com as adequações requeridas acima, o valor proposto para mão de obra e demais benefícios

devem ser repactuados no montante de R$5.620.79 (Cinco mil, seiscentos e vinte reais e setenta e nove

centavos) por mês.

Nestes Termos, Pede deferimento

gub
Documento assinado digitâlmente

FEUPE AT.|GI.ISTO zI"IN COIITAOOR

Data: 28/03/2024 16:10:16-0300

verifique em https://validar.iti.gov.br

FELIPE CONTADOR

GERENTE REGIONAL DE CONTRATOS

SaNsrRaN SarupavrruTo AMBIENTAL LrDA.

Almirante Tamandaré, em 28 de março de2024.

RNO

3 Altpxo I - Convenção Coletiva
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r)^ /l vITEM O1 . COLETA E TRANSPORTE OE RESIDUOS §ÔLIDO§ DOMICILIARES

2.184 00
250,00Unidâdô:

EOUIPÂ ENTOS
255 983 42 255.983 42070 350.000,00

070 175.000,00 12T.99111 127.991 71Compactador (cáirole)

383.97s 12 343.975,12fOTÂL

1.89617 189€,170 70Depreclação Camirhão lrucádo
948 09 948 09070DeDrec'acão Compaclador (câixote)

1 837 50 191988 1 919,88Remunerãçzo Épital- Juros anuáls (sobre totãleqptos)
105 44 1A5441211 00IPVA + Lcenciamento + Sequro Obriqâtório

1319 50 114.89 114 89Seouro veículos contra lerseiros

384 8.762,53 8.7ô2.53RS/kmDêspesês com À,lanulenÉo Compaclador (caixote)

11.5S9 94km/l 1,30 5.29 11.599 94DesDesas @m Combustivel Íoreco diesel = ) - Kml
0,70 1 385.60 1.013,40 1.013.40Lavaoens dos vêiculos

26.360 34 26 360 34

MÀo DE oBRA
1,00 2 076.51 15141? 1-896,630 TO

3.577.59 4.293,00300 o.a2 1.141,36

1.495 870.70 1,00 a.79 1.197 81Lels socia s e encarqos lüobnstã
3.00 0,82 0,79 3.909 40 4.722 26Leis socias e en.arsos Coleloriornada 36h

0 00 0,000,70 0.00lnsálubridêde Motorlsta
300 0,40 1.37918 1.ô94,40lnsalubndade Coletor jomada 36h

0 CO 1.718,18RS 000 o,2D 390 00A!xilio alimêntaÇão Co etor
a70 0,20 390.00 285.24 490,00RSAuxilio alimenláção Motoristâ

245,41 179,49 179.4950 60
243 003.00 64 00 200 61Assistência médrca PR

3,00 21,00 65,62 123.00Furdo ÍormâÇão ÊroÍss onalPR RS
78.00RS 3,00 21 00 ô5,82Taxa Bêneiic o SocialPR

21,62 80 00 1807,31 1.807.31Ho.as Extra (exlrá êxpediente à lrabalhâr duranie áno) 50%
24Q 0c 14,63 14,630.70Exame Admrssional lúolorista

30 563.00 117.00 30 56Exame Admissional Colelor iomadâ 36h
14 232.19 18.786,33DE

EP|S + OUTROS
25 390,70 34 71 25.39

300 89,00 27A,97 27A 97

522 42500.00 1.00 522 42

0.70 165 90 12134 121.34custo Raslreamento - syslrac
141 6T 10,36 10.360.07lnstalacão/lúánutencão Rastrêadores §ystÍac

0 0060,55 0.00cLsto Raslreamento - ADDLoG
0 00 60,40lnstálaÇão/lllanulenção Raslreadores ADDLOG 0.00 0,00

954.47
4r.551 00 4610514CUSTO DIRETO Ooeracão

85 a% a 274 49 8.274,49GESTÁo DÃ ÚNIDAOE (IndiIeIos)
49.82i,49 54.375 63SUB TOTAL s/ imposlos

19.472 07 (2.45412) (2 619,301-9 25v.Abêlmento P s/CoÍns Beneficos [rDO + Manutenção
271% 13.519 75 t4 755.58BDI

60.891,12 66.511,9'1TOTAL GERAL (SUb.ToIâI + BOD

,
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coNvENçÃo colÊTtva DE TRABALHO 202412026
TROLE
ERNO

CO
NÚMERO DE REGISTRO NO MTE
DATA DE REGISTRO NO MTE:
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:
NÚMERO DO PROCESSO:
OATA DO PROTOCOLO:

PROOO23212024
24t01t2024
MROO229At2024
13068.200516/2024-03
24t0112024 PA w

FEDERACAO DOS El\rPR EI\,IPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n.68.801.74510001-93,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO Ê CONSÉRVACAO, LIIVPÊZA PUBLICA,
LIMPEZA URBANA, Al\TBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n.75.954.354/0001-74,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ALEXÂNDRE OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EI\,{ EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO. SERVICOS
TÉRCEIRIZADOS E TEI\,IPORAR|OS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGlAo, CNPJ n.

01 .844.548/0001-80, neste ato representado(a) poÍ seu Prêsidente, S(a). MARIA DONIZETI TEIXEIRA
ALVES;

SINDICATO DOS EIVPREG. EM EI\,4P DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AI\,4BIENTAL,
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n.78.680.683/000'Í-62, neste ato representado(a)
por seu Presidente, S(a). ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES;

SIND. DOS EMPREGADOS EM EI\,4PR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AI\,IBIENTE, AREA
URBANA EÀ,1 GERAL, ZELÁDORIA, SERV TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV., CNPJ N.

77.806.1 98/0001 -20, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). MARLUS CANTPOS;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,
LIIVPEZA PUBLICA E EIV GÉRAL, AN,,IBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ N,

04.'160.954/0001-'12, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS
GONCALVES:

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LII\,,IP PUBLICA E EI\,'I GERAL,
AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA É SERV TERC DE MARINGA E REGIAO, CNPJ N.

80.890.9241000140, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ROGERIO NTARCOS

COIJIINHO:

SIND.DOS EMPREG.EM E['PR.DE ASSEIO E CONSERV, LIMPURBANA, LIMPPUBLICA E EM
GERAL,AMBIENT,, AREAS VERDES, ZELAD. E SERVTERC.DE LONDRINA E REGI, CNPJ N.

80.919.6241000146, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). IZABEL APARECIDA DE
OLIVEIRA PETIT ['AITRE;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EI,,I EI\,4PRESAS DE TELECOIVIUNICACOES E OPÊRÀDORES DE
MESAS TELEFONICAS DO ÉSTADO DO PARANA. CNPJ n. 76.687.433/000í-29, neste ato
representado(a) por seu Presidente, S(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA;

E

SINDICATO DAS EI\íPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.938/0001-77,
neste ato representado(a) por seu Presidente, SÍ(a). ROGERIO BUENO DE QUEIROS;

celebram a presente coNVENÇÃo colErlvA DE TRABALHO, estipulando as condiçóes de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . VIGÊNCIA E OATA-BASE

As partes Íixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 0'1" de Íevereiro de
2024 a 31 de janeiÍo de 2026 e a data-base da categoria em 01o de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência territorial em PR.

SALÁRPS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISOS SALARIAIS

ConÍira a autenticidade no ênderêço http://www3.mle.gov.br/sistemas/mediado/.
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vtcÊNctÂ DA cLÁusuLA: 0í/02/202lt a 31t01t2025

0í- Excetuados os empregados que trabalhem na adminiskaçáo das empresas, representadas
patronal, ílca assegurado como salário de ingresso â todos integrantes da câtêgoriâ proÍlssionâl
lavadores, auxiliares de serviços gerâis, segregâdores ê sêrventes, o valor de R$ '1.64í,00 (úm mi
quarenta e um reais) mensais.
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02 _ COPEIROS, CANTINEIROS, MERENOEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMÂREIROSE LACTARI

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha,
camareira e lactarista, Íca assegurado um salário de ingrêsso no valor dê R$ 1.ô94,00 (um mil, sêiscênios ê
noventa e quatro reais) mensais-

02.01 . CUMULÂÇÃO DE FUNÇÃO

Quando à servente também for atribuída funções de copeira, fica assegurado o valor mênsal de R$ 1.754,00, que
poderá ser composto pela soma do piso salârial de R$ 1.641,00 e uma gratiÍlcação de função no valor de R$ 113,00,
por mês. enquanlo perdurar referidâ situêçáo.

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, Íica assegurado o valor mensal de R$ 1.754,00, que
poderá sêr composto pela soma do piso sãla.ial de R$ 1.694,00e uma gratÍcação de Íunção, no valor de R$ 60,00,
por més enquanto perd,rrar reÍerida situaçáo.

Quando a servente estiver lotâda em hospitais, flca asseguGdo o valor mensal de R$ 1 .641,00 e uma gratiÍicação
de funÇão, no vâlor de R$ 54,00, por mês, enquanto perdurar reÍerida situação-

03 - ENCARREGADOS

Aos encarregados, âssim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais
empregêdos, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o nÚmero de empregados a eles subordinados,
assim:

a) de 03 a 10 empregados - sâlário de ingresso equivalente a R$ 1.692,00 (um rnil, oitocentos e novênta ê dois
reais) mensaisi

b) de 11 â 20 empregados - salário de ingresso equivâlente a R$ 1.968,00 (um mil, novecentos e sessenta e oilo
rêais) mensais;

c) acima dê 20 empregados - salário de ingÍesso equivalente a R$ 2.076,00 (dois mil e sêtenta ê sêis reais)
mensais;

04 _ SUPERVISORES

Aos supervisores Íca assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 2.611,00 (dois mil, seiscentos e onze
reais) mensais;

Quando êo supervisor for atribuída a supervisão da execução de serviços ern mais de !m município, este fará jus à
grâtlficâçâo mensal equivalente a RS 260,00, enqúanto durar tal situaçào. Ao supervisor que tiver salário mensal
supedor a R$ 2.900,00, não haverá obrigatoriedade do pagamento da reÍerida gratiÍlcação;

O5 - ENCARREGADOS ADlilINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR

Aos encarregados administrativos, aimoxarifes e zeladorês fica assegurado um salário de ingresso equavalentê a RS
2.61'1,00 (dois mil, seiscentos ê onzê reais) mensais;

O6 - JARDINÉIROS

Aos jardineiros, assim êntendidos os empregados que trabalham na lmplantação, manutenção ou conservaçâo de
jardins, flca assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.753,00 (um mil, setecentos e cinquenta e três
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reais) mensais;

07 _ ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por p com
êspeciÍcidade transmitindo ê rêcêbendo telefonemas, que trabalhem como mâqueiros, Íica assêgurêdo um
de ingresso equivalênte a RS 1.726,00 (um mrl, setecentos e vinte e seis reâis) mensârs.

no

0s - VARREDORES, ROçADORES MANUAIS, CAPINAOORES, COLETORES, COLETORES DE RESíDUOS
VÊGETAIS E RECICLAOORÉS ÊM ATERROS SAN|TÁRIOS

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores e recicladores em êterros sanitários, que prestam serviços em
municípios com âté 200.000 (duzentos mil) hâbilantes, Ílca assegurado o salário de ingrêsso no valor dê RS

1.700,00 (um mil e setecentos reais) mensais. Aos coletores e coletores de resíduos vegetâis que prêstam serviços
em muhicípios com até 200.000 (duzentos mil) habilantes, Íica assegurâdo o salárlo dê ingresso no valor de R$
1.749,00 (um mil, setecêntos e quarênta e nove reais) mensais. Nos municípios com mais de 200.000 hãbitantes, os

salários de ngresso, para os trabalhadores da limpeza públicâ uóana, seráo estabelecidos mediante âcordos
coletivos de irabalho, aos quais estarão sujeitas as emprêsas que, por qualquer motivo, âssumirêm a prestação
destes serviÇos junto ao lúunicípio.

()9 _ PORTEIROS

Aos porteiros, assim entendidos os emprêgados que trabalhem em portârias, ícâ âssegurado um salário de
ingresso equivalente a R$ 2.086,00 (doas mil e oitentaseis reais) mensais.

Aos porteiros que prestem seNiços exclusivarÍênte aos sábados, domingos e feriados, na iornada de 12 horas, no

regime SDF, Ílca assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ '1.495,00 (um rnil, quatrocentos e noventa e

cinco reais), decorrente da sêguinle composição: o valor Íixo dê R$ 863,00m4is os valores de R$ 496,00 de horas
extras mâis R$ 47.00 de intervalo intrajornada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que tais valores são
corÍespondentes à metade da horâ norrnal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais R$ 82,00 a
título de reíexos dê horas êxtras no DSR, e R$ 7,00dê rêflexos do DSR na intrajornada, lotalizando R$ 1.495,00

{um mil, quatrocentos e noventa e cinco reais). A empresa deverá conceder recibo de pâgâmento dê salário com a
discriminação dos tilulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de

trabalho e cTPs.

10 - GARAGISÍAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU

OPERAOORES DE EQUIPAMENTOS, OPERADOR DE CAIXAS, GUARDIÔES, VIGIAS, BOMBEIROS
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMíNIOS

Aos garagistas, assim entehdidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veiculos em garagens ou

êstâcionamentos, assim entêndidos os empregados que traba,hem nas recepções de empresas e dos tomadorês de

serviços, atendendo cliêntes e empregados; aos âssistentes. agentes e auxiliares administrâtivos, monitores ou

operadores de êquiparÍrentos, operador de caixês, guardiôe§, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares
multiíuncionars em plantas industriais e condomínios, fica assêglrâdo um salário de ingresso equivalente a R$

1.849,00 (um mil, oitocentos e quarenta e nove reais) rnensais-

1í - OPERAOORÊS DE MÁOUINA COSTAL, ROçADEIRA, EMPILHAOEIRA, TRATORISTAS, BAROUEIRO
COLETOR AQUÁÍICO, PODADOR

Aos operadores de máquina costal, roçadeira, ernpilhadeira, tratoristae barqueirc coletor aquático fica assegurado
um saláÍio de ingresso equivalente a RS 2.076,00 (dois mil e setenta e seis reais) mensais.

12 - CONTíNUOS E APRENDIZES

Aos êmpregados que kabalhêm como contínuos {Office-boy) e aos menores aprendizes (jornada de 08 horâs),
como em lei deÍinidos, fica assegurado um sêlário de ingresso equivâlente a R$ 1.463,00 (um mil, quatrocentos e

sessenta e lrês reais) mensâis.

í3 - OÉSINSETIZADOR, CONTROLÂDOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR VETERINÁRIO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, cohtroladores de vetores, tratadores de
animais e auxiliar dê veteínário Íica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.966,00 (um mil,
novecenlos e sessenta e seis rears) mênsâts,

14 - CARREGADORES E CARREGADORES AGRICOLAS



Aos empregados que trabalhem exclusivamehte como cêÍêgadores fica assegurado um sal
equivâlente a R$ 1 .641,00 (um mil, seiscêntos ê quarenta ê urn reais) mensais.

í5 - CONTROLADORES DE ACESSO, OE PATIO E DE TRÁFEGO

Aos empregados que trabalhem exclusivâmentê como controladores de acesso, de pálio ou de
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assegurado um salário de ingresso equivâlentê a R$ 1.880,00 (um mil, oilocentos e oitenta reais) mensais

16 _ COZINHEIRO/COZINHEIRO CHEFE

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assêgurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.760,00 (um mil, sêtêcentos e sessenta reais) mensais. Aos empregados que exerçam função de
cozinheiro cheíe receberão gralificação contratual de R$ 113,00 (cento e keze reais).

17 _ REPOSITOR

Aos empregados que trabalhem exclúsivamente como repositor flca assegurêdo um salário de ingresso equivalente
â R$ 1.700,00 (um mil e setêcêntos rears) mensais.

18 _ RECEPCIONISTAS

2O _ PROFISSIONAL OE APOIO ESCOLAR

Aos empregados quê trabâlhem como pÍoÍlssional dê apoio escolar Íca assegurado um salário de ingresso

equivalente a R$ 1.913,00 (um mil, novecentos e treze reais) mensâis.

21 - PROF|SStONATS

Aos profisslonais, assim entendidos os empregêdos que possuam formação e qualificaÉo profissional parâ efêito
de salário de ingresso, quando não êstâbelecido pelo presente instrumento,será observado o valor fixado como
saláno proÍssional, náo podendo, êntretanto, ser inÍefior ao piso estabelecido na cláusula tercêirâ, item 01 desta
convenção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO " Os sâlários recompostos quitam as perdas salariais até 31.01.2024

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, flxâdos ê referidos no presente instnrmênto, bem assim gratiíicaÇóes,

acúmulo de funções, adicionais e aÍins, reÍerem-se sempre à contraprestâção mínima àquele que cumprir a joÍnada
integral lêgalmente definida, íicando assegurado o pagamento mensal.

PÁRÁGRAFO TERCEIRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inÍerior à carga de 44 horas semanais,
Ílca ássegurado o piso salarial dê R$ 1.641,00, proporcionâlmente à carga horáda cumprida.

PARÁGRAFO OUARTO - Assegura-se o valor equivalehte ao piso salarial de 20 horas semanais àquêle que labore
no minimo 02h30min por dia ou 12h30min semana,s.

PARÁGRAFO OUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao
coletor, inclusive de resÍduos vegetais, bem assim àquêles que trabalhem em limpeza de "fundo de vale e córregos",
ao conlrolador de vetores e aos desinsetizadores e, em graú médio (20%) ao varrêdor, calculando-se sempre
referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de bâse para o cálculo de toda e qualquer

Aos empregados que trabalhem exclusivamênte corno recepcionistas íca âsseglrado um salário de ingresso
equivalente â R$ 1.849,00 (um mil, oitocêntos e quarenta e nove rêâis) mensais- Aos empregados que exerçam
funçâo de recepcionista receberão gratiÍcação contratual de R$ 37,00 (trinta e sete reais)mensais.

19 - INSPETOR DE ALUNO

Aos empregados que kabalhem como inspetor de aluno Íica âssegurado um salário de ingresso êquivalênte a R$

2.048,00 (do,s mil e quarenta e oito reais) mensats.



insalubridade. O pagamento do adiciohal de insâlubridade, na forma aqui esüpulada, será devido todos os
coletores e vârrêdores dâ limpeza pública, independenle da populêçào do l,,lunicípio
natureza/composição dos materiais coletados e varridos. btu1lqoLe
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PARÁGRAFO SE)CrO - Aos lratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resídu
"disposição Íinal" e aos lavadores de vêículos e êquipamentos utilizados em áreas de "d sposi
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacio

lt
l, em

médio de 20y., rêssalvadâ a apresentaçáo de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros
mesmo â inexistênciâ de insalubridade, situaçóes nas quais prevalecerá o lâudo.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assegura-sê a percepção do adicional de pêriculosidade e insalubridade, na proporção do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmentê faça jus à parcela, se a condição for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO - Quando êliminada ou neutralizada a causa gerâdorâ dâ insalubridade, pelo fomecimento
de equipamentos adequados e quando comprovada por Íaudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento
do respectivo âd cional, inclusive daqueles aqui espêciflcâdos.

REAJUSTES/CORREÇÔES SALARIAI§

cLÁUSULA QUARTA - cORREÇÃO SALARIAL

A face dâ data-base da categoria proÍissional e no êxercicio do direito constitucional dê livre nêgociação (art. 7o

incisos V Vl e XXVI, da C-F.), fica estipulado o Índice de reajustamento global de 11,89% (onze víÍgula oitenta e
nove por cento), já considerados os Íeajustes Íxados na cláusula ante or e nas demais vêrbas e benefícios
econômicos previstos no presente instrumento.

PARAGRAFO PRIMÊlRO - Já aos êmpregados que trabalhem na administração das êmpresas representadas pelo
sindicato pakonal, também Ílca assegurado o reajuste de 4% (quatro por cento) para a parcela salarial de até três
salários-minimos Íederal, facLrltada a negociação direta entre as partes no que excede( e será proporcional aos
meses trabalhados àqueles admitidos após 01.02.23.

PARÁGRAFO SEGUNOO - Já aos empregados lolados em postos de serviços iunto aos conkatantes, desde que
náo tenham piso previsto no presente inskumento ê náo se incluam no item 21 da cláusula 3', assim como âs
seNentes com carga inÍerior â 44 horãs, Íica assegurado o reajuste de 6,97% (seis vírgula novênta e sete por

cento), na Íorma e condiçôes descaitas no "caput', até o limite equivalênte ê dois pisos sãlâriais estabelecidos nâ
cláusula 3u, item 01, Índice este a sêr aplicado sobre o sêlário pago em 01.02.23.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no periodo de
01.02.22 a 31.01.23, exceto aqueles vedados na lN n". 01/TST.

cLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAçÃO

vtcÊNctA DA cLÁusuLA: 01/02/2024 a 31t01t2o25

Ficâ estipulado que, na oconência de altêrâção da conjuntura económica, bem como no caso de elevêção dos
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 0í.02.2024, âcumulando patamar supenor a 10%, as partes
retornarão às negociâçôes, procedendo a avaliaçào da quadra econômica e das medidas possíveis de serem
adotadas, objetivando, se Íor o caso, à celebrâção de eventual termo aditivo.

pAcAMENTo DE sALÁRro - FoRMAS E pRAzos

cLÁusuLA sExrA - coMpRovANTEs E PAGAMENTo Dos sALÁRtos

As empresas fomeceráo comprovantes de pagamênto de salários, discriminândo as importâncjas pagas, os
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No câso de descumprimento da obrigação de pagar os salários ho
prazo legal, Íca estâbelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado preiudicado, em valor equivalente
a 2% (doas por cento)do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido.

OU

PARÁGRAFO ÚNICO - Terâo a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bâncários, quândo permitida a identiÍicação de iodas as rubricas e valores.

I



DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA " DESCONTOS DE CONVÊNIOS

As empresas descontaÍão dê seus empregados. mediante aprêsentação, pelo sindicato, de relação
valores, as importânclas correspondentes a convênios, dêsdê que autorizados individualmente pelos

êncaminhando-se cópia destas autorizaÇóes à emprêsa, e observando o limite de 40% da remune
empregado, rêpassando estas importáncias ao sindicâto, até o dia 10 de cádâ mês;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relâçóes deverão ser encaminhadâs às empresas até o dia 25 (vlntê ê clnco) dê
cada mêsl

PARÁGRAFo SEGUNOO - Desde que expressamênte autorizado pêlo êmpregado, Ílcam legitimados os descontos
salêriais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale Íarmác a e associação funcional, entre outros.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Alem da obrigação de realizar o desconto, flca eslipulada a multa de 10% (dêz por

cento) sobre os valores devidos, á ser paga pela empÍesa quê descumprir o contido no caput desta cláusula,
quândo deixar de efetuar os dêscontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar dê recolher as importâncias
dêscontâdâs ao sindicâto obrêiro no prazo estabelêcido, sem preiuízo dâ responsâbilidade civil e penal.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA OITAVA . SALÁRIO DO SUBSTITUTO

Ao empregado admitido parê ê função de outro dispensado, sem jusla cêusê, será garantido salário igual ao do

empregado de menor sâlário na íunção, sem considerar as vantagens pessoais.

GRATIFICAçOES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13' SALÁRIO

CLÁUSULA NONA - PAGAMENÍO DO í3." SALÁRIO E FÉRIAS

Fica facoltado à empresa o pagamento do 13o salário em parcela única, hipótese êm que deverá Íazê-lo, ate o dia
13.12.2024. sob penâ dê rnulta de R$ 47'1,00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pâgo

na íorma legalo,r nê forma desla cláusLlâ.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gralificaçáo natalina, com o gozo das Íérias, na forma
da legislêção em vigo( quando requerido na forma ê tempo legais. Aindê, faculta_se que a empresa pague o 13Ó

salário em até 1'1 parcelas, a última semprê pâga na data estabêlêcida no'caput', se assim ajustar por acordo
coletivo, deste êxcetuados os empregados com salários superiorcs a R$ 5.512,00, que poderão âlustar dketamente
com a empresa.

PARÁGRAFO SEGUNOO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as emprêsas poderâo conceder Íériâs
lndividuais àquele que não tenha período âquisitivo compleio. Com a concordância do empregado, poderá a

empresâ notifiúlo do gozo das fénâs em prazo iníerior a 30 diâs.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS

As duas primelras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com

o adicional de 100% (cem por cênto).

OUTROS ADICIONAIS

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE RISCO E AUXÍLIO CRECHE

vtGÊNctA DA CLÁUSULA: 0',|/02/2024 a 3110112025
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Ainda, a partir de 01.02.2024, aos fins dos parágraÍos 1" e 20 do art. 389 da CLI Íaculta-se à empresa a adoção do
"auxílio crêche", especiflcamente para filhos com até 06 meses dê idâdê, no vâlor de R$ '173,00, contado a partir da
data do efetivo reto.no ao trabalho pela mãe beneÍciária, parcela sem natureza salârial.

PARÁGRAFO ÚNICO - Àquêle que não cumprir a carga horária legalmêntê estabêlecida, recebêrá
proporcionâlmênte o adicional de risco.

A patlit de 01.02.2024, a êmpresâ pêgará, em rubrica própria, a verbê âdicional de risco, no valor me
74,00, para os podeiros que cumpram a carga horária legalmente estabelecida, e dê R$ 37,00 pârâ os p
trabalhem no regime SDÊ Às funçôes garagistas, monitores ou operadores de equipamêntos, inclL,
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas induskiais e controladores de
pátio e de tráfêgo, o adicional será dê R$ 37,00, mesmo vâ,or a ser pâgo aos trabêlhadores Íixos em servi os
limpezê de vidros e fachadas em alturas acirna de 3 (três) metros- Ainda, aos empregados que prestem sê

lunto a presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 74;
mensais. O adicional aqui tratado não se cumula com outros ãdicionais por perigo ou insalubridade.

AUXíLIO ALIMENTAçÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. EQUIPE DÉ LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e eqlipês volantes, as emprêsas pagaráo, a título de ajuda de
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por diâ,
quando a prestaçáo de serviços se der fora da sede do i,íunicipio, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação dê
serviços se deÍ na sêde laborâ|, ou, em ambas as hipóteses, poderão Íomecer gratuitamente os chamados
"tíqueles-alimentaçêo'' em vêloÍ iguêl ou supeÍior.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no inlervalo intrajornadê

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE - ALIMENTAçÃO

vtGÊNclA DA cLÁusuLA: oí/02/2024 a 31to'U2o2s

As empresas concederão a todos os seus empregados - exceto aos lotados em poslos de serviços que concedam
alimeniâção no local e aos emprêgados que hão clmpram carga semanal superior a 20 horâs - conforme regras
específicas adiante indicadas, o vale-alimentaÇão (mercado) no valor de R$ 700,00 (setêcentos reais) mensais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tÍquete ou cartão, na periodlcidade
de 30 dias. Em caso de fãlta ao serviço, Íca autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 23,33,por dia de Íalta
ao sêrviço:

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benêfício ãqui estipulado náo tem naturezâ salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego;

PARÁGRÁFO TERCEIRO - Nos postos dê serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horâs, mas
que cubrâm no minimo cinco dias úteis da semana, Ílca obrigatório o fomecimento do vale alimentação (mercado)
ao trabalhador, na forma do "caput" da presente clálsula, mêsmo no caso da empregadora sê valer de
trêbâlhâdores com carga horária inferior a 04(quatro) horas. E, nos postos dê trabalho com jornadas inferioÍes a 04
horas, mas que não cubram todos os dias da semanã, a empresa concederá o benefício no valor deR$ 23,33 por
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pâgo
por diâ efetivamente trabalhado no vâlor de R$ 23,33;

PARÁGRAFO OUARTO - O empregador deveíá fornecêr o bêneÍício aqui estipulado dêsde a data da admissão,
em até 10 dias dêla contados, e nos meses subsequenles até o 15o dia, salvo acordo coletivo que fixe datas
diversas;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente parcela não tem natureza salarial, eis que desünada a ressarciÍ gastos à
execução do contrato de trabalho;



PARÁGRAFO QUINTO Aos empregados em postos de seNiços que concedam alimentação no lo
íornecerá o valê âlimêntaçáo (rnercado) no valor mensal de R$ 384,00, autoÍizado o desconto de 2 ROLE
valor- Em caso de falta, Íica aulotizada a empresa a descontar o vâlor de R$ 12,80, por dia
êspecificâdo;

qu RNO

L\PAG
PARÁGRÂFO SEXTO Aos errpregêdos lotados na administração da empresa, Íca possibilitada, por n gocr

direta com o empregêdor, a substituição do beneÍício aqui estipulado por líquete reÍeição, por dia
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado ô desconto sâlaíial de 20okl

PARÁGRAFo SÉÍlMo - o empregado que cometer qualquêr fêlta injustificada ou o empregado que cometer mais
de uma falta justiÍicada ao serviÇo, no mês, sofrerá um desconlo de R$ 55,00, do valor do vale alimentaÇão, no mês
seguinte ao da(s) falta(s), indepêndente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo parágrafo 50, o
desconto será de RS 27,00, independentemente do valor diário;

PARÁGRAFO OITAVO - Ao empÍegado que não cometer qualquer falta ao serviço, justiícadas ou não, o
empregador deverá fornecêr o vâlê alimenlação no vêlor de R$ 700,00, qoando do gozo das férias conespondentes
ao período aqulsitivo iniciado a partir dê 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas âo sêNiço, justillcadas
ou não, o empregador deverá fomecer o vale alimentação no valor de R$ 630,00; ao empregado que cometer de 4 a
5 Íaltas ao serviço, justiÍlcadês ou nào, o empregador dêvêrá Íornecer o vale alimentação no valor de R$ 560,00;
aos empregados com 6 ou mais faltas ao sêrviço, não faráo jus à concessáo do vale alimentação duÍante a fruição
dâs férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salar al a qualquer fim. Já ao emprêgâdo íegido pelo
parágraÍo 5', desde que atêndido o requisito de íalta ao serviço, fará jus ao vêle alimêntação durante as férias,
respectivamente, nos valores de R$ 384,00, R$ 346,00 e R$ 307,00, nas mesmas condições;

PÂRÁGRAFO NONO- No caso de descumprimênto, estipula-se a multa mensal equivalente a RS 244,00 (duzentos
e quarenta e quatro reais) por empregado e a seu íavor, limitada a penâlidade ao equivâlente â 0'1 (um) piso salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DESJEJUM

As ernpresas que prestam serviços de limpeza pública (coleta, varrição, roçada, capinagem e similares)e Limpeza
privada (coleta, varrição, roçada, capinagern e similares) fomecerão em diâ de efetivo trâbâlho, de modo gratuito,
um lanche, composto de câÍé, leitê, pão com queijo, presunto ou siínilâr, que será fomêcido antes do início da
prestaçáo de serviços, Íixado que tal tempo nâo será considerâdo nâ duração do trabalho. Para Íins de garantia
mínima e cotaÇão de valores, flxam como valor mensal do bêneÍicio a importância de R$ 160,00 (cento ê sêssentâ
reais)i

AUXILIO TRANSPORTE

CLÁUSULA OÉCIMA QUINTA . VALE TRANSPORTE

As empresas se obrigãm a conceder aos seus empregados, o vâle transporte, na Íorma da Lei, ou seja, assêgurado
tal benêfício a partir da data admissional, fãcultado ao ernpregador a sua ehtregâ no prazo de 10 dias dela contado;

PARAGRAFO PRIMEIRO - Considêrando a realidade da âtividade empresarial, preslação de serviços â tercêiros,
com postos de kabalho pulverizados em diversos tomadores ê em variados municípios, fica facLrltada a antecipação
do vale tíansporte em d nheiro, especialmênte quando a empregadorê, nê locâlidâde, nâo mantiver filial. Faculla-se
à empresa, mediante solicitação do empregado, substituir â obrigação acima por uma ajuda de custo combustivel.
em valor equivalente;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício especificado no parágrafo anterior não tem natureza salâriâl ou

contraprestativa, não se prestando para qualquer Ím decorrente do contrato de trâbalhoi

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 196,00, por

empregado e a fêvor deste, por mês, limitada a multa de R$ 2.933,00.

vlcÊNctA DA CLÁUSULA: 01i 02/2024 a 31101t2025

PARAGRAFo UNlco - O lanchê sêrá fornecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestaçáo de
serviços, fixado que tal tempo nâo será considerado como jornâda de trabalho.



AUXíLIO SAÚDE

cúUSULA DÉcIMA SEXTA - BENEFÍCIO ASSISTÊNClA MÉDICA
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PA t3vtcÊNctA DA CLÁUSULA: 0í,/02/2024 a 3110112025

As empresas concederão a todos seus empregados um benefício social de saúde constituído por Assi
Médica e, visando a segurança da disponibilidade do bênefício, êle será gerido e prestado pelas instituições a
relacionadas:

curitiba, Reglão Metropolitana e Litoral .INSTITUTO DE SAÚDE Do TRABALHADoR EN4 SERVIÇoS, oNPJ
22.865.071/0001-90:

Ponta Grcssa e Região - tNSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

LondÍina e Rêgião - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141 .093/0001-07;

Mâringá e Região - tNSltruTo sAÚDE SlE|\4ACO l\rARlNGA, CNPJ 22.086.355/000'1'88;

cascavet e Região - INSITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ - 22.150.534/0001-37;

FOZ dO IgUAçU E REgiãO _ INSTITUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA N4ÉDICA DO IRABALHADOR, CNPJ _
22.12s.599/0001-93i

FÍancisco Bettrão e Regiáo - INSTITUTo DE ASSISTÊNclA Ao TRABALHADoR, cNPJ - 22.085.843/0001-70;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para custeio do beneíício da assistênciê médica, as empresas pagarão aos institutos
acima adentiÍcados, o valor de R$ 81,00 (oitenta e um rêais), por empregado que labore na região, associado ou

não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por consultâs médicas, para os
trabalhadores, seja por seu deparlamento médico, seja por convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os rêcolhimentos dos valorês estabelêcidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia í0 de cada mês, tomando por base o nÚmero de êmpregâdos indicados no CAGED do mê§ imediatamente
anterior, passando os empaegados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente corír a cópia da
guia de recolhimento e do CAGED - â ter direito ao benefício a partir do dia seguinte âpós a entrega dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descíito no CAGED por CNPJ da

empresa na base territorial;

PARÁGRAFO ÍERCEIRO - A presente estipulaçáo não tem naturêza salarial, nào se lntegrando na rcmuneração
para qualquer fim;

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jorhada inferior a 4
(qualro) horas diáías e/ou 20(vrnte) horas semanârs:

PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(ê)
empregado(a), por motivo dê doença ou acidente de trabâlho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido taltempo,
êo(a) empregado(a) será Íacultada a manutenção do benefício mêdiantê pagâmento direto por ele feito ao
respectivo instjtuto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO SEXTO - Alem da obrigação do pâgamento do vaLor do beneíícro, Íica instituída uma multâ
equivalente a R$ 82,00 (oitenta e dois reais), por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente
cláusula, em Íavor do instituto parâ o qual os valores deveriam ter sido rêcolhidos;

a
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá la RNO
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Íinânceira para cumpúmento deste beneficio âssistência médica, a Íim de que seja preservado o pat
dos trabalhadores em consonância com o artjgo 444 da ClÍ.
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cLÁUSULA DÉcIMA sÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR

vtcÊNctA DA cLÁusuLA: 01/02/2024 a 31t01t2025

As êmpresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, lunto à UPS SERVIÇOS -
soctEDADE BRASTLETRA DE GESTÃO EM ASSISTENCTA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo sewiço
assistencial em câso dê incâpacitação permanente para o trabalhadoÍ por perdâ oú redução dê suâ êptidão fÍsicâ ou
a seus dependentes em caso de seu falecimento, como definido no coniunto de rêgras âprovadas pela
FEACONSPAR e que também serão enviadas aos emprcgadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à
disposieão nas entidades sindicâis;

PARÁGRAFO PRIMÊ|RO - As empresas pagarão com o exprêsso consentimento das entidades sindicais
proÍissionais que Íirmam o presente instrumento, âté o diâ 10 de cada mês, à orgânizêçâo gestorâ espêcializâdâ
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própriâ, o vâlor de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por empregado que
possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo "total de empregados do último
mês informado" do CAGED do mês anlerior ou do último iníormado ao l,4inisterio do Trabalho e Emprego, sem
nenhuma reduÇáo, a que título for, responsabilizando-se a organização gêstora especializada a manter um sistema
de assislência sociâl aos trabalhadores, quê dêlê usufruirão desde que as êmpresas êstejam regulares quanto aos
recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrto no CAGED por CNPJ dâ emprêsa nâ
base lerritorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitaçâo estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vêncimento ou eíetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valoa
da assislência;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho,
por pêrda ou redução de suâ ãptidão Íísica, deverá ser comunicâdo formâlmente no prazo máximo e improrÍogável
de 90 (noventa) djas da ocorrência;

PARÁGRAFO QUARTO - Fica lambém instituído, à conta da assistência sociâl e familiar aqui especiÍicada, o
benefÍcio equivalente a R$ 1.'100,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada ou
empregado, que deverá comunicar fomalmente a FEACONSPAR, até 90 (novenlâ) dias, com a devida certidão de
nascimenlo, sob pena de perda do beneÍicio:

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas dê custos e editais de licitâçôes deverá constar a provisão
Ínanceirâ para cumprimento desta assistêncra social, a ím de que sela prêsêrvado o palrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT;

PARÁGRAFO SEXTO - Ô presênte serviço social não tem natureza salarial, por náo se constituir em
conlraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistênciall

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sempre que necessário à comprovação do cumprimênto da Convenção Coletiva de
TíâbaÍho e quando das homologaÇões trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhrmentos quitadas;

PARÁGRAFO OITAVO - A obrigação de pagamenlo pela empresa será mantida em caso de âfastamento do(â)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses), cessando após tal
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a);

PARÁGRAFO NONO - Fica instituida uma multa equivalente a R$ 49,00 (quarênta e nove reais) por mês e por
trabâlhador, no câso de dêscumprirnênto dâ presêntê cláusula, multê essa em favor da FEACONSPAR;

PARÁGRÂFO DÉCIMO - Com base no art. 7", inciso XxVl da Constitulção Federal. ajustam as categorias que a
concessâo do benefício âqui tratado, pelo alcânce social que encerrâ, também é compensatório da êvêntual



necessidade do(ê) empregado(a) em lavar o seu uníforme de trabalho, especialmehte porque os postos
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitâm o trâtamênto do assunto de forma divêrsâ.
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CONTRATO DE TRABALHO -ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDA
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . RESCISÃO CONTRATUAL

As rêscisões contratuais dos empregados com mais de L]m ano de serviço, quando lotâdos em postos de serviços
em raio de até 50 quilômêtros das sêdês e súbsêdês do sindicato laboral, deveÍáo ser submetidas à assislência
deste;

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisõês contratuais (empregados lotados em poslos de
sêrviços em raio de mais de 50 km das sêdes do sindicâto laboral) com tempo de serviço inferior a um ano;

tsAG LT

Na rescisão contratual ficam as empresas obígadas a dar baixâ na CTPS do emprêgado, tanto física quanto digital,
e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo legâ|. devendo ser efetivada a assistência aqui
estabelecida no mesmo prazo.

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de ate 1o(dêz) diasi

b) - Progresslvamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até o limite
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado;

PARÁGRÂFO SEGUNDO - No caso de náo comparccimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato proÍissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 19' do
presente instrumento, o que â desobrigará do dasposto no parágraÍo primeiro;

PÂRÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser
paga pela empresa, referente âo FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção
monetária e juros, inclusive sobre os valores pêgos na rescisáo e vâlor sâcâdol

PARÁGRAFO OUARTO - A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores inconiroversos da rescisâo do
contrato, no prazo estabelecido pelo al..477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da
data que houver a âssistência, na hjpótese de o sindicato obreiro náo disponibilizar dala pata a mencionadâ
assistênciâ ho prazo legalmente previsto.

AVrSO PRÉVrO

cLÁUSULA DÉcIMA NoNA . AVISO PRÉVIO

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contrarrecibo, esclarecendo se o ernpregado deve trabalhar no
período;

PARÁGRÂFo PRIMEIRo . As emprêsas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade
e guia dê sêguroiêsemprego, quando for o caso;

Para a empresâ que não possua escritório no local da homologação, o ptazo patà assistência será dê até 05 dias
úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via dêpósito bancário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que náo observarem o disposto na presente cláusula devêrão pagar em
íavor do êmpregado prejudicado, independenlêmentê das multas fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
formâ:



PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundãmento no ârt. 70, XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as
o aviso prévio êm têmpo, quêndo superior a 30 dias, na Íorma da Lei 12.506111 deveÍá ser assi p
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cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ulkapassarem tal li ite

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÀO, DEMISSÃO E MODALIDADES D
CONTRATAçÂO

CLÁUSULÂ VIGÉSIMA - CARTEIRA DE TRABALHO

PAG

As erÍpresas anotarão, na CTPS, a real funÇão exercida pelo emprêgado

CLÁUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA . ALTERAÇÃO DÊ EMPRESAS

Ressalvada a negociação colêtrvâ em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora ê a
tomadoía dê serviços, a empresa prestadorê se obriga a, caso não demitê o emprêgâdo dâqúelê sêtor, informar ao
mêsmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no quâl ele irá prestar sêus sêrviços, após a referida
rescrsão, para que possa, caso não lenha interêsse na altêração do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso
prévio. A empresa que não efetuar â comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não poderá
cobrar do ernpreqâdo que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado-

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - INOENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA OO FGTS

Mediante acordo coletivo de kâbalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabelecida
condição especial, quanto às verbas êviso prévio, indenização adicional ê multa do FGTS, quando da terminação dê
contratos entre a empregadora e tomadores de sêrviços.

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAçÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA . FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

vtGÊNcfA DA CLÁUSULA: 0l/02/2024 a 3110112025

As empresas contribuirão, em favor dâ FundaÉo do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por empregado destinado à íormação e qualiÍicação profissional;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de êmpregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de câda mês, cabendo à FundaÉo o encaminhamento de boleto
bancário, indicâdo o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da empresa na base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipuladâ a multâ dê R$ 41,00 (quarenta e um reais) por empregado. por mês, no
caso de dêscumprimênto do previsto na presente cláusula;

PARÁGRAFo TERCEIRo - A manutenção da cláusula aqui tratadâ, após término da vigêhcia da presente
Convenção Coletiva de Trabãlho, só será consêntida se rêsultar da conconência de vontâde das partês;

PARÁGRAFO QUARTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de aÍastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (dozê mesês). DêcorÍido taltempo,
âo(â) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele Íeito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante conkato de adesáo, poderão integrar o SESMI coletivo, previsto
na cláusula 35", bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desdê que regulares quanto ao
cumprimento exato da presente cláusula;



PARÁGRAFO SEXTO - Estêbelecem as partes - írente a constataçáo de que há aguda dificuldade de
de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado âs promoçóes conjuntas realizadas pêlâs entid
patronal, dada a especificidade das atividâdes laborâis, fundamentalmente ligadas ao asseio
conservação, berr assirn as condições remuneratóriês possíveis de serem praticadas em tal segmen
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, êducâção e aÍns) mais qualiÍca
esforços à possÍvel reversáo de tal quadro, com a implementaÉo de novas chamâdâs para cursos dê
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PARÁGRAFO SETIMO - Em todâs as planilhâs de custos e editais de licitaçôes devêrá constar a provisão
Ílnanceira para cumprimento dêste fundo de formaÇão proflssional, a ílm de que seja preservado o patrimônio
jurídico dos trabalhadores êm consonância com o artigo 7', lnciso XXVI, da Constltuiçáo Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA . CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL

Considerando os esfoÍços dâs entidêdês sindicâis, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualificaçáo e
capacitação dos kabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e
de empregêbilidade, Íca convencionado que as horâs dispendidas pelos trabêlhadores em quaisquer cursos
promovidos pela FACOP- Fundâção do Assêio ê Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo
empregador, fora da jornada norrrâl de trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer
efêito, inclusave aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado ê estabelecido pela FACOq
diretamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA . GESTANTE

Às êmpreqadas gestantes será garantida a êstabilidade provisória durante o periodo de gestação até o termino de
licênça previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de sêrviço na ernprêsa, e quê lhes Íâltêm um perÍodo máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o dirêito à aposêntadoria integral, Íica garantido o êmprego ate ê aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessâ a gaÍantiâ;

PARÁGRAFo PRIMEIRO. Parâ quê goze o benefícao da presente cláusu,a, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;

de deÍciênciâ ê o kabalhador âprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação di
empresa associadê e a entidade slndical à requlação do trabalho aprendiz e deílc ente;

PARÁGRAFO SEGUNDO. No momento da rescisão conkatualíica o emprêgado obrigado a informar o seu direito
à estabilidadô, Íazendo iançar tal situaçáo no Íecibo Íescisório. Ausente têl observação, não se aplica o benefício da
presente cláusula;

profissional e expediçáo de ofícios conjuntos às entidadês, públicas e prvadas, que tenham como escopo

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de téímino do contrato de prestaÇáo de serviços estabelecido pela
empregâdora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que hela,
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no minimo por doze mêses, contínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA . QUEBRA DE MATERIAL

As emprêsâs não poderáo descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dâno, salvo nas
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art.462 da C.L.T.;

PARÁGRAFO ÚNlcO - Faculta-se às empresas o desconto, nos salários e emverbas rescisórias, dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo
antecrpado.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CúUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA



JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE
PRORROGAçÃO/REDUçÃO DE JORNADA

cúUSULA vIGÉSIMA OIÍAVA - JORNADA DE TRABALHO

Faculta-se à empresa cêlebrar acordo de prorrogação de jornada de trâbâlho, visando â compensação de
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trabalho semanâ|, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da "semâna espan
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horâs e nâ outra a cêrga de 48 horas, sem
pâgamênto dê horês extras;

PARÁGRÁFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados conlratados para jornada diária de 04 (quatro)
horas, a jomâda semanal será de 22(vinle e duâs) horas, obêdecendo-se assim, a redução proporcional à jornada

de 44 horasl

PARAGRAFO SEGUNOO - Àquelês que desempenhem as íunçóes dêscritas nos itens 03.09 ê 03.10 fica facultada
a possibilidade de, mediante acordo indlvidual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho de 12 x 36
horas, sem percêpÇão de horas extras, assegurando-se o piso sâlarial e a percepção integral dos tiquetes reÍeiçào,
situaÇáo quê se estenderá a toda e qualquêr funÇão, quando o edital de licitação assim prever tal rêgime de kâbâlho
de 12 por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde. Fora dos casos ãnteriormênte
indicados, Ílca Íacultada a adoção do rêferido regime mediante acordo coletivo, devidâmente cêlebrado com o
sindicalo proÍissional, ê exemplo de shoppings e supermercados, entre outros;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presênte convenção coletiva de trabalho Íica a empresa autorizada â alustar, com
seu empregado, com assistênciâ do sindicâto obreiro, o regime dê compênsâção denominado "banco de horas",
com duraçáo anual.

PARÁGRAFO QUARTO - Pêlo presente nstrumento, íca lêgitimado o labor em domingos e feriâdos, garantida a
Íolga compensatória, na foÍma dâ legislação, aos empregados lotados êm tomadores de sêNiços qLle operem em
tais dias (p. ex. hospitâis, shoppings, aeroporto, rodovlária êtc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediantê ajuste escrito com o empregado, a koca do dia de feriado;

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controlês de iornada previstos na CLÍ, poderào adotar
quaisquer sistêrras alternativos de controle da jornadâ dê trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que
deverão reg strar os horários de inÍcio e térmiho do irabalho, autorizada a pré-anotação do interualo alirnêntar.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PERíODO DE DESCANSO

Considerando-se a realidade da prestação dê serviços e, ainda a natureza empresarial, fica estabelecida a
possibilidade de, em acordo individualou colelivo, este com a paíicipaÇão do sindicâto dos êmpregados, ampliar-se
o descanso intrajomadâ além do limite de 2 (duas) horas, na fomê do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o
intervalo inhâjornâda de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local aprcpriâdo.
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA . PRORROGAçÃO DA JORNADA

Pelo presente instrumênto, ícá autorizada a pronogação da jornadâ de trabalho. nos limitês legalmente previstos,
àqueles que cumpram labor em ambientê insâlubre.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTAS

As faltas dos empregados vestibulândos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidêde
em que trabalhem ou residam.



SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
CONDIçÔES DE AMBIENTE DE TRABALHO

cúusuLA TRIGÉSIMA SEGUNDA . LOCAL PÀRA GUARDA DE PERTENCES E REFEI

As empresas se obriqam a manter, para uso de seus êmpregados, locêis adequados para a guârda dê
pessoais, bem como local adequado para qúe possam fazer suas refeiçóês.
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cúusuLA TRtcÉstMA TERCEtRA - UNtFoRME E EeutpAMENTos

As empresas fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniÍormes, no padrão e componentes, nestes também
possível o crachá, pela empresê deíinidos. Na hipótese de rescisáo Íica o empregado obrigado a devolvêr os

uniformes rêcêbidos, no estado em que se encontrârem, sob pena de sêr deduzido, dê sêus haveres, o custo
respectivo. A higienização do uniforrne é de responsabilidade do êmpregado, desde que feita como as vestimentas
cômuns.

À justiticação de faltas ao serviço prevalecerá o ateslâdo médico fomecido pelo médico da empresâ, ou por êla
conveniado. Em rêlâção aos empregados associados ao Sindicato dos Emprêgâdos, â êmpresa aceitará como

lustificativa para a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestâda por clÍnica médica conveniada ao

Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pelê empresa
médica conveniada previsla na cláusula 16".;

PARÁGRAFO ÚNICO - Êica a empresa êutorizada a ampliar o prazo de dispensa da realização do êxame
demissionâl pelos prazos deÍinidos nâ NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7 .4.3.5.2.

ourRAS NoRMAS DE pREvENçÃo DE AG|DENTES E DoENçAS PRoFlssloNAls

cLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA . SESMT - SERVIçO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE
SEGURANçA E MEDICIA DO TRAB

Faculta-se o estabêlecimento do SESMT - ServiÇo Especializado em Engenhâriâ de Segurança e Medicina do
Trabalho - COLEÍlVO, implementádo por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamentê pelas entidades sindicais
subscritoras, via FACoP - Fundação de Asseio e Conservação do Paraná.

RELAÇÕES SINDICAIS
coNTRrBUrçÔES slNDlcAls

cLÁusuLA TRtcÉstMA sExrA - MENSALTDADE PARA o stNDtcATo Dos EMPREGADoS

As empresas ficam obrigadas a dêscohtâr na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidâmentê
autorizadâs por eles, as mensalidadês, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 dâ cláusula 3"
da presênte convençáo, devidâs pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notiÍlcadas por

e-mail. correios ou entrega direta. O recolhirrento ao Sindlcato dos Empregados, do importe descontado, será íeito
ate o dia 10 de cada mês, sob pena dê pagamento de multa equivalentê a 100% (cem por cento)do valor rêtido;

PARÁGRAFo ÚNlco - As empresas deverão procedêr âo recolhimento de que lrata a presente cláusula via

depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário)
êpropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, êinda, ser efeluado o recolhimento diretêmente ao sindicato,
quando êste assim ajustar com a empresa.

cúUSULA TRIGÉsIMA SÉÍIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

vtcÊNctA DA cLÁusuLA: 0'r/02/2024 a 31t0112025

As empresas descontarâo de câdâ empregado, a título de contribuição assistencial, conforme dêcisão e

determinaÉo das rêspectivas assemblêias dos sandicatos obreiros e conformê deÍinido pelo STF - ARE n.' 1018456

- Tema 935, o valor de RS 75.00 (setentâ e cinco reais), no pagamento relêtivo ao mês de íevercitol24, assegurado

AcEtrAçÃo DE ATEsrADos MÉDtcos

cLÁusuLA TRrcÉstMA euaRTA - ATESTADoS MÉDtcos



o direito de oposiÇão pelos empregados nâo associados a ser formallzada individualmente ao sindica
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de âté 10 dias contados do início da vlgência da CCT. O valor deflnido em assembleia geral guarda â abl
recomendada pelo STF no referido processo, vez que represenla apenas 0,38% (zero vÍrgula trintê e oito cento)

F/f,§do menor piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3'-, considerahdo â vigência anual das cláusulas e

PARÁGRAFO Ú NICO - O recolhimento das importâncias descontadas aos Sindicatos profissionais em feveÍeiro de
2024 deverá ser efetuado até o dia 10.03.2024, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 36', sob as
cominaçóes do "capLrf'da mêsmê cláusulâ. Dêverá â emprêsa remeter âo Sindicãto bêneíciário â rêlâção de
empregados e valores rêcoÍhidos. Aplica-se o contido na cláusula 36u. em caso de descumprimento.

cLÁusuLA TRIGÉStruA oITAVA - CONTRTBUIçÃO ASSTSTENCIAL PATRONAL

vtGÊNctA DA CLÁUSULA: 0t/02/2024 a 3110112025

À íace da deliberação da categoria econômica, tomada em Assêmbleia Gerâ|, que atende o Tema 935 do STF,
profêrido no processo ARE '1018456., Ílca instituÍda a contribuição assistencial, a ser paga por todas as emprêsas
bêneícaárias da presente negociaÉo, associadas ou nào à entidade patronal, assim:

EMPRESAS

Com até 200 empregados - R$ 3.282,00;

Com 201 a 500 empregados - R$ 5.743,50;

Com 591 a 1.000 êmprêgados - R$ 7.384,50; e,

Com mais de 1001 empregados - R$ 9.846,00.

PARÁGRAFO PRIMEtRO - As empresas deverão recolher o valor devido, conforme o númêro de emprêgados em
01.02.2024 informado no sistêmâ do êSociâl (antigo CAGED), ate 10.04.24, 31.03.24, vla depósito junto à Caixa
Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes - Curliba - c/c 1951-0 - operação 003 - titulâridâde SINDICATO
DAS ET/tPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO OO ESTADO DO PARANÁ,

PARÁGRAFO SÉGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigênciâ dâ presenle convênção
deverão contribuir de modo proporcional;

PARÁGRAFO ÍERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante
respectivo ao Sindicato;

PARÁGRAFO QUARTO - As empresâs que deixarem dê fazer o recolhimento trâtâdo nâ prêsentê cláusulâ,
incorrerão em multa de ,00/o sobre o valor devido, mais atualizêção e juros.

OUTRAS DISPOSIçOES SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANTZAçÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA . REGULARIDADE SINDICAL

À cêrtificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, observará,
além do cumprimento da cláusula anterior, o contido nas cláusulâs 16"., 17". e 23â.do presente instrumento. O
pedido de regularidade deverá ser solicitado coln ulÍla antecedência míhima de 72 holas uteis.

DISPOSIçÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUçÃO DE CONFLITOS

cúUSULA QUADRAGÉSIMA - MEDIAÇÃo PRIVADA DoS coNFLITos INDIVIDUAIS

Ficam mêntidas, no âmbito dê abrangência desta CCT, âs Comissões de Conciliação Prévia;

PARÁGRAFO ÚNICO - Ouando da homologaçâo da rescisáo contrât!â1, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicará possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais
diferenças decorrentes do extinto contrato de habalho, para rêgularização dos valores, aplicando-se âo feito o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TSI evitando-se assim demandas desnecessárias.



DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - MULTAS

A inobservância das cláusulas que contenhâm obngações de íazer, excetuadâs âquelas que já tenham
espêcÍícas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) do sêlário-
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reverterá em Íavor da parte inleressada. Ô pagamento da multa ora eslipulado será leito no prazo de 10 (dez)
contado dâ constatação da irregulandade, ou, no caso de rescisão conlratual, na época;

PARAGRAFo ÚNICO - fica instituídâ no âmbito de abrangênciâ destâ ccl umâ comissão paritária, a ser
composta por um representantê dê cada sindicêto signatário e mâis um têrcêiro representante, por eles indicados
em comum acordo, a Ím de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das
rnultas especiÍicadas no presente instrumento, desdê que fundada em razão reputada, pela mesma comissáo, como
relevante.

oUTRAS DtSPOStçÔES

CLÁUSULA QUAORAGÉSIMA SEGUNDA - PLANILHA DE CUSTOS

O lúinistério do Trabalho e Previdência, através de sua SupeÍintendência Regional do Trabalho, no Estado do
Paraná, conforme Portaria n'05/2021, públicada no DOU de 0'1.09.201 (seção 0'1 pag. 235), mantém a Câmara
Iécnicâ dê Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza â planilha de custos mínimos legais,
observando inclusive as obrigaçóes decorrêntes das convençóes colêtivas de trâbalho, que envolvem empregados e
empresas de asseio e conseryação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sêjam
públicas ou privâdâs, deverão observar a metodologiâ e os custos mínimos legais Ílxados pelo órgáo referido na
PonaÍia o,l2021 do l/inistério do Írabalho e Previdêôcia- As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em
seus "sites" a planilha atualizadâ.

CLÁUSULA OUAORAGÉSIMA TERCEIRA . OATA-BASE DÉ 01.02.2025

Considerando êstar esta CCT sendo celebrâdâ com vigência de 24 meses, as êntidâdês convenentes negociaráo o

realuste das cláusulas econômicas com vigência de 12 meses para vigerem a partir de 01.02.2025.

CLÁUSULA AUADRAGÉSIMA QUARTA . OISPOSIçÔÊS FINAIS

A presente convençâo coletiva de traba,ho é celebrada na forma do artigo 7', incisos V, Vl e XXVI, da constituição
Federal. Na êvêntualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benêfícios previstos no presente
instrumento, poderá haver compensâção, de forma a não estabelecer duplo pagamento/bênefício. prevalecendo, no

êntânto, o que for mais vantaloso ao empregado.

As divergênciês, entre as partes convenentes serão dirjmidês amigavelmente e, não havendo âcordo, pela Justiça
do Trabâlho, nâ forma legal.

Por estarem lustos e contratados, assinam o presente instrumento, pâra quê surtam os jurídicos e legais efeitos

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE AS§EIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA
URBANA, AMSIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA

À face dâ presente negociaçáo coletiva, a parlir de 01 de ÍevereiÍo de 2024, flca expressamente revoqada a CCT
registrada no À,,1ÍE: PR000092/2023, em 20/01/2023, no sistema mediador.
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ROGERIO BUENO DE QUEIROS
PRESIDENTE

SINDICATO OAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV ÍtIO ESTADO DO PR PA

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGAOOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS TERCEIRIZADOS E
TÊMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO

ANGÊLA MARIA DE OLIVEIRA MERELES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP OE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES,
VIAS RODOFERROVIRIAS,S

MARLUS CAMPOS
PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSÉIO E CONS., AREAS VÊRDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM
GERAL, ZELADORIA, SERV ÍERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES
PRESIOENTE

SINDICAÍO DOS EII,TPREGAOOS Ei' EMPRESAS DÉ ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO

ROGERIO MARCOS COUTINHO
PRESIOENTE

SIND OOS EMPR EM EMP OE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIIi'P PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS
VERDÊS, ZELADORIA E SERVTERC DE MARINGA E REGIAO

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE
PRESIDENTE

SIND.DOS EMPREG.EM EMPR.DE ASSEIO E CONSERV, LIMPURBANA, LIMP.PUBLICA E EM GERAL,AMBIENT.,
AREAS VERDES, ZÉLAD. E SERVTERC.DE LONDRINA E REGI

PEORO VITOR DIAS DA ROSA
PRESIDENÍÊ

SINOICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS OE TELECOMUNICACOES E OPERAOORES DE MESAS
TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA

Â(

Anêxo (PDF)

Anexo (PDF)

Anexo (PDF)

ANEXOS
ANEXO I . ATA AGE CURITIBA

ANEXO II . ATA AGE PONTA GROSSA

ANEXO III - ATA AGE CASCAVEL

Anexo (PDF)

ANEXO IV - ATA AGE FOZ DO IGUACU



ANEXO V - ATA AGE FRANCISCO BELTRAO

Anexo (PDF)

ANEXO VI - ATA AGE MARINGA

Anexo (PDF)

ANEXO VII - ATA AGE LONDRINA

Anexo (PDF)

ANEXO VIII . ATA AGE SINTEL

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na

lnternet, no endereço http://www.mte.gov br.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CC TP"OLE
RNO

AçPAG

cERTIDÃo PosITIVA coM EFEIToS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNÉO

Nome: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA
CNPJ : 95.391 .876/000í -1 2

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. í51 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇão do

sujeito pass-ivo no âmbito da RFB e da pGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas af íneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 dejulho de í991'

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb. gov. bP ou <http ://www' pgfn'gov' br>'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1'751 , de 211012014'

Emitida às 14:46:33 do dia 31110t2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até2810412024.
Código de controle da certidão: 4756.8A2E'2889'BCD0

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

Observaçôes RFB:

Contribuinte Possui arrolamento de bens, conforme Lei n" 9532/799"7



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Gertidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
No 033172671-57
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Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.39í .87610001'12

NoME: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou

Vl, do art. 151 , do Código Tributário Nacional (Lei 5.17211966)'

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

nalurezatributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçóes tributárias acessórias

Válida até 01 tOT 12024' F ornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet

www.fazenda. Pr. gov. br

Página 1 de 1

Emitido via tnternet PÚblica (02/04/2024 09:26:08)
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NOMC: SANETRAN _ SANEAMENTO AMB]ENTAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 95.391. 8't 6/0001-12
Certidão no: 22004654/2024
Expedição: 02/04/2024, às 09:2'7 zL'l

Validade: 29/09/2024 - 180 (cento e

de sua exPedição.
oitenta) dias, contados da dat'a

Cert'ifica_se que SNIETRA}I - SÀ}IEÀMENTo À!'!BIENTAI, LTDÀ (MATRIZ E EILIÀIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o no 95.391.876/OOOL-t2, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional d.e Devedores Trabalhistas '

certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns'o 72'440/20Lt e

13.4 61 /2OL'1 , e no Ato oL/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022'

os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho '
No CaSo de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidadenoportaldoTribunalsuperiordoTrabalhona
Internet (http z / /www'tst' jus'br)'
Certidão emitida gratuitamente'

INFORMAÇÃO IMPORTÀ}ITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes peranle a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordosjudiciaistrabalhistas,inclusivenoConCernenteaoS
recolhimentos previdenciários' a honorários' a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes

deexecuçãodeacordosfirmadosperanteoMinistérioPúb}icodo
Traba].ho,ComissãodeConci]iaçãoPréviaoudemai-stituloSque,PoI
disposição legal, contiver forÇa execuLiva'

Durri ia-: a s u'Jd:i l- :1:::: :':n':i'i9 : s:' j rr::' i-'r'
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

95.391,876/0001-12

SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

RVEREADoRADMARBERToLLI6L5gIJARDIMMARAMBAIA/ALMIRANTE
TAMANDARE / PR / 83506-430

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de lL de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

frulrqr"r débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS'

Validade: 02/ 04/ 2024 a Ot I 05 / 2024

Ce rtif i ca çã o N ú m e r ot 2O24O 4O2O7 250262229 121

Informação obtida em 02/0412024 09:28:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionada a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:



ESTADO DO PARANA

PRE FE ITU RA tU U N lcl PAL D E ALN/ I RANTE TAN/IAN DARE

SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS
PAG

Data: 0210412024 09h31 min

RNO

N

3350

Nome lRazáo Social

SANETRAN - SANEATUENTO AIMBIENTAL LTDA CNPJ: 95391876000112

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

ltriensagem

Certificamos que até a presente data não constam debitos tributários relativos à inscrição

abaixo caraclerizada.
A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar debitos que venham a ser constatados,

mesmo Se referentes a períodos compreendidos nesta certidão'

Código de Controle

Almirante Tamandaré (PR), 02 de Abril de 2024

nformado.controlededometo códigositeno da porconsultada prefeituraSEdocumentovalidadeA do pode
.brmandare. .gov,prhttp://ta

CWJ4PW2BAQWQZH21

Emilio Johnson,360 - Centro

Almirante Tamandarê (PR) - CEP: 83501 000 - Fone;4'1 36998600

Página 1 de'1



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINH
. ESTADO DO PARANA.

E

Ribeirão do Pin ha l, 2dJ
NO
24.a 0

PAG it
Prezado Senhor,

Cu m primentando-o, venho pelo presente solicítar informações referentes a
existência de DÉBITOS PARA COM A FAZENDA MUNICIPA L, DOTACÃO ORCAMENTÁRIA e

RECURSOS FINANCEIROS em conformidade com os artigos n.e 65 Lei 8.666/1993 para que

possamos dar andamento aos trâmites do processo que visa o ADITIVO DE REPACTUAçÃO

do seguínte processo:

CoNTRATO 140/2021 - PREGÃO PRESENCTAT 065/2021
EMPRESA CoNTRATADA: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAI ElREtl

CNPJ: 95.391.876/0001-12
ENDEREÇO: RUA VEREADOR ADMAR BERTOLLI N.e 6.159 - CEP: 83.505-430 - JARDIM MARAMBAIA
- ALMIRANTE TAMANDARÉ - PR.

LOTÊ VALOR MENSAL CONTRAÍADO RÉAJUSÍ€ SOUCITADO 9,23% VALORÍOÍAt EM 12 NMESES

01 Rs 119.876,12 Rs 130.940,68 Rs 1.s71.288,16

Sem mais para o momento e colocando-me a disposição para quaisquer esclarecimentos,

aproveito o ensejo para elevar meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente

JOÃO DO ZETE MANTOAN

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

llustríssimo (s) Senho(es)
JACKSON F.M.COELHO

Dpto de Tributação.
MARCELO CORINTH

M.D. Contador E

tUIZ ANTONIO DIAS CATARINO

M-D. Sec. Fazenda.

l-



PR,EFEITURA DE

ilBEIRÀO DO PIIIHAL
ESTÂDO DO PARÁXÀ

Secretaria Municipal de Fazenda e Plânejamento

RIBEIRÃO DO PINHAL, 02 DE ABRIL DE 2024.
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PREFEITURA DE RIBEIRÃO DO PINHAL

ESTADO DO PARANÁ CO TP.OLE

MAN r FESTAÇÃo onçnv rrurÁntn. )t

RrrrRÊructR - Pedido de lnformação de disponibilidade

Orçamentá ria

OBJETO - Aditivo de prazo PP 06512027. Contrato t4o/2]2t, conforme

solicitação.

Com base no objeto cima, especificado, lnformo a este Setor de

de Dotação Orçamentária apropriada e disponível, para aCompras/Licitações que o Orçamento vigente dlspõe

celebração pretendida, conforme segue.

VALOR RS 1.571.288,16 (um milhão quinhentos e setento e um mil

duzentos e oitento e oito reois e dezesseis centovosl.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA.

Órgão - 02 - Executivo Municipal,

Unidade - 001 - Gabinete do Prefeito.

Projeto/Ativid ade - 04.122.0003.2004 - Atividades da Administração Municipal. 
.

Natureza da Despesa - 3.3.90,39.00.00 - Outros Serviços de Ter.ceiros - Pessoa Jurídiça

Código reduzido - 00350 - 0OOO0 -OAO0/07/07/00/00 - Recursos Ordinários (Livres).

Órgão - 06 - Secretaria Municipal de Transporte e Viação.

Unidade - 001 - Departamento Municipal de Transporte e Viação.

Projeto/Ativid ade - 26.182.0005-2013 - Atividades dos Serviços Rodoviários.

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Código reduzido - 00780 - 00000 -000010t107100/00 - Recursos Ordinários

Ribeirão do Pinhal, 02 de abril de

Ao

Departamento de Compras/Licitação

Nesta

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 1.5 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8300 - CNPJ Ne 76.968.064/OOOL- }
Site: http://www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - e-mail: pmrpinhal@uol.com.br

Marcelo Corinth

Contador
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MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO PIN

ESTADO DO PARANÁ

o
5'3 -tr

CERTIDAO NEGATIVA 61 112024

IMPORTANTE:

FICA RESSALVADO O DIRETTO DA FAZENDA
IVIUNICIPAL COBRAR DEB TTOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO
PER,IODO COMPREEND IDO NESTA CERTIDÃO.

CeÉificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo a empresa com a Localização
descrita abaixo.

VALIDADE: 1610612024 cóD. AUTENT|CAçÃo: 9ZTMJEUFFHS.JCXMH9MUS

REQUERENTE: PROTOCOLO:

FINALIDADE: CADASTRO EM EMPRESAS gOU ÓNCÃOS PÚBLICOS

NEZÃO SOCIAL: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELLI

TNSCR|çÃO EMPRESA

7480 95.391 .876t0001-12

CNPJ/CPF TNSCRTçÃO ESTADUAL ALVARA

ROD DOS MINEIROS 2420 - CENTRO CEP: 82130570 Curitiba - pR

ENDEREçO

ATIVIDADES
Não definidas

Observaçóes:

Ribeirão do Pinhal, í7 de Abril de 2024

Emitido pon ALAN PAIVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINH
- ESTADO DO PARANA.

Ribeirão do Pinhal,02 de abril de2024.

PA

E

ERNO

3q

Prezados Senhores,

Cum primenta ndo-o, venho pelo presente solicitar Vosso Parecer no que tange o pedido de

ADITIVO DE REPACÍUAçÃO DE VATORES do contrato abaixo cujo objeto a Contratação de

empresa especializada para coleta no sistema porta a porta, transporte e destinação final

ambientalmente adequada de resíduos sólidos domiciliares e não recicláveis no município de

Ribeirão do Pinhal - PR.

coNTRATO 140/2021 - PREGÃO PRESENCTAL 065/2021
EMPRESA CONTRATADA: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELI

CNPJ: 95.391.876/0001-12
ENDEREçO: RUA VEREADOR ADMAR BERÍOLLI N.e 6.159 - CEP: 83.506-430 - JARDIM MARAMBAIA
- ALMIRANTE TAMANDARÉ - PR.

toÍE VAI-OR MENSAL COÍ\/TRAÍAOO REAJUSÍÊ SOtlClrADO 9,23% VATOR TOTAL EM 12 NMTSES

01 Rs 119.876,12 Rs 130.940,68 Rs 1.s71.288,16

Sem mais para o momento e no aguardo de Vossa manifestação, aproveito o ensejo para elevar

meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

llustríssimo Senhor
ALYSON HENRIQUE V. ROCHA/RAFAEL SANTANA FRIZON

ADVOGADO(S)
E

ALAN PAIVA
M.D. CONTROTADOR INTERNO

JOÃO DONIZETE MANTOAN
SECRETÁRIO DE AGRICUTTURA E MEIO AMBIENTE



PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANÁ -

Pa recer J urídico 043/ 2024

PREGAO No 065/2021 PAG 33

Contrato ff 140/2021

REF.: aditivo contratual - repactuação de preços.

OPERAçÃO: contratação.

OBJETO: "contratação de empresa especializada para coleta no sistema porta a

porta, transpofte e destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos

domiciliares e não recicláveis no município de Ribeirão do Pinhal".

Foi o procedimento licitatório encerrado na forma legal, onde

todos os trâmites foram obedecidos na forma e valores corretos.

Neste momento, face ofÍcio sob no 079/2024 confeccionado
pela contratada SANETRAN - Saneamento Ambiental Ltda foi solicitado repactuação

de preços, referente ao contrato sob no 140/2021.

Em apeítada síntese, a contrata SANETRAN - Saneamento
Ambiental Ltda justifica seu pleito alegando que se faz necessária a repactuação de

preços em razão dos acréscimos de custos de mão de obra decorrente de nova

convenção coletiva de trabalho da categoria. Pugna que a repactuação contratual dê-

se no percentual de 9,230lo, ou seja, um acréscimo de R$5.620,79 (cinco mil e
seiscentos e vinte reais e setenta e nove centavos) mensal.

A contratada juntou ao feito planilha de custos e convenção

coletiva de trabalho da categoria.

luntou-se pareceres do Departamento Contábil e do

Departamento Financeiro atestando, respectivamente, a existência de dotação

orçamentária e recursos fi nanceiros disponÍveis.

Também, foi juntado ao feito as seguintes certidões da

empresa contratada: Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos

a Créditos Tributários Federais e à oívida Ativa da União; Certidão Positiva com

Efeitos de Negativa da Receita Estadual do Paraná; Certidão de Regularidade do

FGTS; Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Ceftidão Negativa do Fisco

Municipal.

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86'490-000 - Fone/Fax: (043) 3551:B ,lochtt

Àtysor
Dep

CO
IN

TP.OLE
ERNO

1

E-mail: omrpin hal@uol. m.br
oAll

ô

I - RELATóRIO.



PREFEITURA MT]NICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO D ITANÁ -

Estes são os fatos

rr - MANIFESTAçÃO.

De início, cabe destacar que a Lei no 8.666/93
artigo 65, inciso II, alínea "d", â possibilidade de alteração contratual,

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. Senão vejamos:

Lei no 8.666/93

a

Art. 65. Os contratos regidos Por
poderão ser alterados, com as
justificativas, nos seguintes casos:

esta Lei
devidas

II - por acordo das Partes:

d) para restabelecer a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da administração
para a justa remuneração da obra, serviço ou
fornecimento, objetivando a manutenção do
equilibrio econÔmico-financeiro inicial- do
contrato, Dâ hipótese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de

conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, oü,
aj-nda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do principe, configurando ál-ea
econômica extraordinári-a e extracontratual.

Assim, o instituto da "Repactuação" para reequilibrar as

condições iniciais do contrato administrativo pressupõe para sua caracterização a

conjugação de diversos fatores imprevisÍveis na elaboração da proposta pelo

interessado.

Contudo, vislumbra-se previsível o aumento de custo do

contrato decorrente da mão de obra.

Ademais, aS convenções coletivas de trabalho são eventos

previsíveis, pois ocorrem anualmente.

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551

Àtysson Juridico

2

do Rocho

RNO

3b

em

CO OLE

E-mail : pmrpinhal@uol.com.br

ô4.B/PR' 35.546

(...)

(...)



PREFEITTIRA MTINICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
'ESTADO DO PABAI\:Á'

Neste diapasão, tem-se as seguintes deci
o

Tribunal de Justiça
IN ERNO

Administrativo - Contrato de presta
serviço - Dissidio coletj-vo - Aume 3r
saIário - Equilibrio econômico-financei
art. 65 da Lei no 8.666/93.
1. O aumento salarial a que está obrigada a

contratada por força de dissídio coletivo não
é fato irnprevisível caPaz de autorizar a

revisão contralual de que trata o art. 65 da
Lei 8.666/93.
2. Precedente Segunda Turma desta Corte no
REsp 734 .191 /DF .

3. Recurso especial improvido - (REsp no

471.101/PR, 2^ Turma. Rel . Min. El-iana
Calmon. JuIg. 07.08.2003). destaque nosso

t'Administrativo. Contrato Administrativo '
Equilibrio Econômico-financeiro - Aumento
Sal-ariaI . Dis sidio Col-etivo . Impos s ibr Iidade
de Aplicação da Teoria da Imprevisão.
1. Não pode ser aPlicada a teoria da
imprevisão para a rêcomposição do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato
administrativo (Lei 8.666/93, art. 65, ÍT, d)
na hipótese de aumento salarial dos
empregados da contratada em virtude de
dissídio coletivo, pois constitui evento
certo que deveria ser levado em conta quando
da efetivação da proposta. Precedentes: REsp

477.701/PR, 2a T./ Min. Eliana Calmon, DJ de

08.09.2003 e REsp 734.191/DE, 2^ T-r Min'
Paulo Gatloti, DJ de 1 o . 0B .2000" (REsp

668 . 3 61 /PR, 1a T . , rel . Min. Teori Al-bino
Zavascki, efl 21.09.2006, DJ de 05.10.2006) '
destaque nosso

"1. É, pacífico o entendimento desta Corte
Superior no sentido de que eventual aumento
de salário proveniente de dissídio coletivo
não autoriza a revisão do contrato
administrativo Para fins de reequilíbrio
econômico-financeiro, ulna vez que não se
trata de fato imprewisíve1 o çtuê afasta,
portanto, a incidência do art. 65, ÍT, d, da
Lei 8 .666/93. Precedentes.
? - A retroatividade do dissidio coletivo em

relação aos contratos administrativos não o

descaracteriza como pura e simples á1ea
econômica.

Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3s5
Àbsson

o

3

Rua
E-mail : pmrpinhal@uol.com.br

o rÊ

1

35 546



PREFEITURA MU]WCIPAL DE RIBEIRÃO DO PI]UHAL
- ESTADO DO P LR"INÁ .

3. Agravo regimental não provido" LE
REsp 951.999/PE, 2^. T., rel.
Campbell Marguesr ). em 22.06.20
05.08 .2010) . destaque nosso

n RNO
de

3ÍPAG

Destarte, a Convenção Coletiva de Trabalho co ura fato
previsível, pois a contratada sabe que ocorrerá majoração de custo da mão de obra
na data-base da categoria, logo, não se pode dizer que o fato é imprevisível.

III - CONCLUSÃO.

Isto posto, este advogado que abaixo subscreve opina pelo
indeferimento do pleito de aditivo contratual (repactuação de preços do
contrato sob no I4O|2O21).

Deve, ainda, o presente procedimento ser encaminhado
ao Sistema de Controle Interno, para manifestação sobre o que entender
necessário. Após, remeta-se os autos para a autoridade competente para deliberação
final.

Por fim, cabe explicitar que a presente parecer dá-se com
escopo na Lei 10 8.666/93, face permissivo contido no aft. 190 da Lei 10
L4.1331202L:"o contrato cujo Ínstrumento tenha sido assinado antes da entrada em
vigor desta Lei continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na
legislação revogada". Destafte, os contratos regidos pela antiga lei de licitações e
contratos serão analisados com base nessa lei federal mesmo após a revogação da
norma, ou seja, serão regidos pela lei revogada durante todo o seu prazo original ou
prorrogação.

S.M.J., é o PARECER, asseverando que o mesmo tem caráter
meramente opinativo, não vinculando o gestor municipal.

Ribeirão Pinhal - PR, 16 de abril de 2024.

íour"
35.546

8161

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8307
E-mail : pmrpinhal@uol.com.br

4



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

ADITIVO

Aditivo: TOMADA DE PREÇO 065-2021

Objeto:- COLETA DE LIXO

Contratação de Interessado: Município de Ribeirão do Pinhal - Paraná.

Item Questões relativas aos Documentos e Procedimentos a
serem considerados no processo.

Sim / Não
Página

01
Consta oficio de solicitação do credenciamento a ser
aditivado?

S 01A04

02 Consta demonstraÇão do seruiço? S 06

03 Existe autorização para esta solicitação? S 04

04 Existe informação de Dotação Orçamentária? S 33

05 Existe informaÇão de Recursos Financeiros? S 32

06 Existe Certidão da Empresa iunto ao Município? S 33A

07 A empresa apresentou as Ceftidões e exiqidas? S 26A30

08 Houve Parecer Jurídico? S 35A38

09 O Processo foi autuado com numeracão das páqinas? S 01a38

Parecer do Controle Interno:

Conforme análise efetuada por esta Unidade de Controle Interno, com base no Parecer
Jurídico no 4412024 emito PARECER DESFAVORAVEL à homologação do certame, do Aditivo
do TOMADA DE PREÇO no- 065 12021,, e por estar em conformidade com os preceitos da
Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações, devendo ser encaminhado para o Prefeito
Municipal para HOMOLOGAÇÃO.

Ribei do Pinhal PR, 17 de abril de 2024.

E-mail: - pmrpinhal@uol.com.br
3) 355 r.8300 - 830 r - 8306.

Lffi



17 t0412024, 11.'20
Gmail - ADITIVO

Ribeirão do Pinhal <compras'pmrpinhal@gmail'com>l4 Gmail

BOM DIA
õÉõUÊ ET',T ANEXO O PARECER JURIDICO.

EM CASO DE DUVTDAS Érrr-rún EM CONTATO COM O DOUTORALYSSON

FONE (43)3551-8307.
ATT.
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

õtro*torENTo DE coMPRAs e ucmçÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO OO PINHAL. PARANA

TELEFoNE (43) 35514320

ADITIVO
1 mensagem

17 de abril de 2024 às 11 :20

Ribeirão do Pinhal <comPras.PmrPin hal@gmail.com>

Para: sanetran@sanetran .com.br, Patricia Cordeiro Baiak da Silva I Sanetran <patricia'silva@sanetran'com'br>

2 anexos

ü PARECER J URIDICO 043'2024'Pdi
2261K

PARECER JURIDICO 044'2024'Pdf
2253Ka

https://mail.google.com/mail/ulOl?ik=o5484c40""g,ig\iv=pt&Search=all&permthid=thread-a:r-890568
1187310364856&simpl=msg-a:r-8631368848' 

111
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO

- ESTADO DO PARANA -

Prezado Senhor,

DO PINHAL

fir.,
Ribeirão do Pinhal ,23 de maio de 2024

W
),J,
,r1f o 5

Venho pelo presente solicitar de vossa senhoria Parecer sobre o pedido de revisão

de parecer jurídico n.e o4212024 sobre o contrat o t4ol2o2L o qual refere-se sobre

direito a rePactuação.

Atenciosamente,

DRE BRAZ

. DIRETOR DO CoMPRAS E LlclrAçÕES -

llustríssimo Senhor

ALYSSON HENRIqUE VENÂNCIO ROCHA

ADVOGADO
Ribeirão do Pinhal- Paraná

I 
r,,'l

Endereço
- E-mail e



OrÍcIo 10912024

À PneruruRA MuNICIPAL DE RtsurnÃo Do PINHAL

Exrrao. Sn. Pnrretro Muxtcrel DanracNeN Celxro Fr<az

h-rvro. Sn. Alvssott HpNruQus VeNÂNcto Rocna

Rrr. REvrsÃo po P.q.nscen ]unÍolco 04212024 - Dnrtro e RrpacrueÇÃo

CoNrnero AoutNIsrnerlvo No 140 I 2021

A SeNrrnaN SeNseugNro Ap13muTat LIDR', em diante aPenas SlNrtnaN,

vem, por meio de seu rePresentante legal adiante assinado, respeitosamente' perante

Vossa Senhoria, apresentar pedido de revisão do Parecer Jurídico na 04312024 nos

termos, fatos e considerações abaixo elencadas'

Como é de conhecimento a SennrneN foi contratada pelo MuNtcÍrto os'

RmurnÃo oo PwHar por meio do contrato ne 1,4012021, para prestação de serviço de

,,coleta no sistema porta a porta, transporte e destinação final ambientalmente adequada de

resíduos sólidos domiciliares e não recicláaeis no Município de Ribeirão do Pinhal-PR"

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJMF sob o no 95.391.87610001-12, com sede na Rodovia

Vereador Ademar Bertolli, 6159, Almirante Tamandaré,Paraná, com CEP n" 83'506-430'

Sonetron Soneomento Ambientol Eireli

41 3355-5ó00

www.sonetron.com.br
sonetron@so netron.com.br

E
@

RocJovio Vercoclor AtJnttrr $t:rtolii, :ó1 59

CtP 8350ó 430 Alnrirorrte lorni-rrrclclre l''R 0



Em razão da relação contratual supracitada a SentrReN requereu Por

meio do ofício 07912024 a aplicação de repactuação contratual, posto a vigência de nova

Convenção Coletiva de Trabalho.

No entanto o referido pedido foi indeferido pela área jurídica desta

municipalidade sob alegação de que a alteração do custo de mão de obra não é um fato

imprevisível e, portanto, não é passível de reequilíbrio contratual.

Com o devido respeito ao parecer, mas aparentemente houve uma

pequena confusão relativo às instituicões de revisão. reaiuste e ÍePactuacão. Para

tanto, segue abaixo a explicação sobre as diferenças dos institutos e obrigatoriedade de

concessão de repactuação no contrato em tela.

Em seu art. 37, inc. XXI, a Constituição Federal assegura a manutenção

das condições efetivas da proposta que deu origem ao contrato. Por força dessa

garantia, ocorrendo o desequilíbrio da equação econômico-financeira formada no

momento da apresentação da proposta pela empresa contratada, surge Para a

Administração contratante o dever de restabelecer a relação de equivalência firmada

entre encargos (custo) e remuneração (preço).

Para tanto, o ordenamento jurídico prevê mais de um instituto a ser

empregado, conforme a situação que provocar a quebra da condição de equivalência'

Cumpre à Administração, em cada caso, aplicar o instrumento apto a implementar o

reequilíbrio, optando entre reajuste, revisão e repacfuação'

O reajuste é o meio adequado para atualizar o valor do contrato,

considerando a elevação ordinária do custo de produção de seu objeto diante do curso

normal da economia.

A Administração poderá adotar mais de um instrumento: o reajuste

stricto senslt, baseado na aplicação de um índice econômico-financeiro e a repactuação,
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que promove a correção do valor contratado com base na variação dos seus

componentes de custos.

De acordo com o disposto no inc. XI do art. 40 da Lei 8.666193, o reajuste

deve retratar a variação efetiva do custo de produção, podendo ser implementado por

meio de índices específicos ou setoriais, previamente fixados no instrumento

convocatório e no contrato.

Por sua vez, a repactuacão promove a correção do valot do contrato

com base na demonstracão da variacão de seus componentes de custos. Inicialmente

prevista no Decreto na 2.27UI997, a repact.ração encontra-se disciplinada na IN

SEGES/MPDG nq O5l2O17 e, consoante reconhecido pelo Tribunal de Contas da União

no Acórdão na 1.488/2016 do Plenário, "aplica-se apenas a contratos de seraiços continuados

prestados com dedicação exclusiua da mão de obra" -

Nesses moldes, tanto o reajuste por índice quanto a repactuação

constituem espécies do gênero reajuste, condição essa também reconhecida pelo

Tribunal de Contas da União no Acórdão na 7.56312004 do Plenário.

Disso decorre que o reajuste de preços por índice promove a reposição

da perda do poder aquisitivo da moeda por meio do emprego de índices de preços

prefixadosnoconhatoadministrativo.PorsuaVez,

serviÊos com dedicação exclusiva de mão de obra. ocore a Partir da variação dos

componentes dos custos do contrato. devendo ser demonstrada analiticamente. de

acordo com a planilha de custos e formação de Preços.

Ressalta-se que a repactuação deve ser utilizada nas contratações de

serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Pode ser

dividida em parcelas para serem alteradas em momentos distintos, visando cobrir a

variação de custos ocorrida em momentos diversos, tais como os custos decorrentes de

mão de obra, em uma data, e custos decorrentes de outros insumos necessários à

Sonetron Soneomento Ambientol Eireli

41 3355-5ó00

www.sonetron.com.br
sonefron @so netron.com.br

E
E
IRoclovir.r Verectc.iot Ar.Jn ri;r B, 

':r 
t<tlli, ,ó I 59

CtP 83506 43O Alnrirr:r-rte lonr§nciore PR



execução do contrato, em outra data nos termos do art. 54, S 2e da IN 0512017 da

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento.

fiisciplina que os custos alterados em face da ocorrência de aumento

de mão de obra em ra-ão de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo do trabalho

devem ser repassados intefalmente à Administração contratante - aú. 54, § 4o.

Para a repactuação, indica que estas serão precedidas de solicitação da

contratada e traz a exigência de demonstração analítica da alteração dos custos, por

meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo,

convenção ou dissídio coletivo de trabalho que serve de fundamento ao pleito de

repactuação - art. 57., todos estes itens foram atendidos pela SanetÍan e aPresentados

no ofício 07912024.

Para evidenciar ainda mais o direito à repactuação, cabe trazer à baila o

entendimento da Corte de Contas sobre o tema.

Relatório Do reajustamento de preços

19. Tanto o reajustamento de Preços quanto a repactuação dos preços

visam a recompor a corrosão do valor contratado pelos efeitos

inflacionários. A diferença entre o reajustamento de Preços até então

utilizado e a repacfuação reside no critério empregado para a sua

consecução, pois na primeira opção vincula-se a um índice estabelecido

contratualmente e na segunda, à demonstração analítica da variação dos

comoonentes dos custos. 20. Assim, seria defensável a existência do

-

gênero reajustamento de preços em sentido amplo, que se destina a

recuperar os valores contratados da defasagem Provocada pela inflação,

do qual são espécies o reajustamento de preços em sentido estrito, que se

vincula a um índice, e a repactuação de preços, que exige análise

detalhada da variação dos custos. (TCU - Acórdão ne 1.56312004 -
Sonetron Soneomento Ambientol Eireli

4r 3355-5ó00

www.sonetron.com.br
sonetron@sonekon.com.br

E
@

IRodovict Vereoc-lor A<lnror Bt,:rtclli, óI59
P 8350ó 430 Aln-iironte Iontorttlore l-'R



Plenário. Relator: Augusto Sherman Cavalcanti; Data do julgamento:

06170l2oo4)

6. Relativamente à previsão de reajuste por meio da uülização de índices

setoriais (irregularidade " d" , retro), concordo com as análises

apresentadas pela Sefti no sentido de que o enquadramento está correto.

O serviço licitado, por suas características, não exige a 1 dedicação

exclusiva de mão de obra, pelo que, de acordo com o art.19, inciso XXII,

da IN-SLTI 1}y'rP-212008, pode ter seus valores contratuais corrigidos, após

um ano, por índices setoriais ou específicos. t...] Acórdão 9.6.

recomendar à Secretaria de Logística e Tecnologia da InÍormação do

Ministério do Planejamento - SLTI/MP que considere a conveniência e

oportunidade de definir índice específico de reajuste, ou cesta de índices,

que reflita a variação efetiva dos custos de TI, de forma a orientar a

administração pública federal. (TCU - Acórdão ne 11.412073 - Plenário.

Relator: Augusto Sherman Cavalcanti;Data do Julgamento: 30/0U2013)

1. O instituto da repactuação de preços aplica-se aPenas a contratos de

serviços continuados prestados com dedicação exclusiva da mão de

obra. O Plenário apreciou monitoramento do Acórdão 7.67712075

Plenário, proferido em processo de Representação que apontara

possíveis irregularidades em edital de pregão eletrônico promovido pelo

Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), destinado à

contratação de serviço de monitoramento eletrônico de veículos

mediante sistema de leitura automática de placas, utilizando teorologia

de Reconhecimento Ótico de Caracteres (OCR). Dentre outras questões

tratadas nos autos, dissentiu parcialmente o relator da proposta

formulada pelo titular da unidade técnica de determinação ao DPRF

para condicionar a adjudicação do certame ao fornecimento pela licitante

de planilha detalhada de quantitativos e Preços unitários relativos à sua
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proposta, "inserindo-a nos autos do procedimento licitatório para fins de

subsidiar eventuais repacfuações e reajustes futuros". Mais

especificamente, um dos pontos da divergência referiu-se à menção ao

instituto da repactuação. Observou o relator que, no voto condutor do

Acórdão 7.57412015 Plenário, restou consignado que o instituto da

repacfuação "só se aplica a serviços continuados prestados com

dedicação exclusiva da mão de obra, isto é, mediante cessão da mão de

obra, o que não corresponde ao objeto da contratação a ser realizada

pelo DPRF, eis que se trata de serviços contínuos que não serão

prestados mediante dedicação exclusiva da mão de obra". Nesse sentido,

transcreveu excerto da fundamentação do citado pÍecedente, no qual se

afirma que "a repactuação de preços, como esPécie de reaiuste

contratual, deverá ser utilizada apenas nas contratações de serviços

continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seia

observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos

aos quais a proPosta se referir, conforme estabelece o art' 5a do Decreto

ne 2.27L, de7997", e, explicando os instifutos, se esclarece que "o reajuste

de preços é a reposição da perda do poder aquisitivo da moeda por meio

do emprego de índices de preços prefixados no contrato administrativo.

Por sua vez, a repacfuação, referente a contratos de serviços contínuos,

ocorre a partir da variação dos comPonentes dos custos do contrato,

devendo ser demonstrada analiticamente, de acordo com a Planilha de

Custos e Formação de Preços". Destacou ainda o relator que o edital da

contratação sob exame fez expressa alusão ao instituto do reajuste de

preços e não ao da repactuação. Ademais, finalizou, "aLei 8.66611993

preÉ a possibilidade de readequar a equação econômico-financeira dos

contratos nas hiPóteses de álea ordinária e extraordinária. Na situação

em tela, a primeira será efetuada por meio do reaiuste de preços. A

segunda será realizada via reequilíbrio econômico-financeiro insculpido
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na alínea d do inciso II do art. 65 (instituto da revisão ou do

realinhamento de preços)". Assim, ajustou a proposta de determinação

ao DPRF, no senüdo de que a mencionada planilha fosse inserida nos

autos do processo licitatório e utilizada "como parâmetro para subsidiar

futuros reajustes e/ou revisões de Preço", o que foi acolhido pelo

Colegiado. Acórdão 1.4581201.6 Plenário, Monitoramento, Relator

Ministro Vital do Rêgo. (TCU - Informativo de Jurisprudência na 290 )

Por último, tem-se a revisão do preço contratado ou reequilíbrio

econômico-financeiro do contrato. O objetivo, nesse caso, é Promover a recomPosição

do preço contratado r para mais ou para menos, em virtude da ocorrência de fatos

imprevisíveis.

Com o devido respeito, mas o parecer exarado pelo Dr. Alisson, cuja

alegação é de que não há fato imprevisível e desta forma, não há razáo para aplicação

da repactuação, está equivocado, posto que o requerido pela Sanetran foi a aplicação

da repactuação e não de reequilíbrio/revisão contratual.

Fazendo análise do parecer jurídico do Município pode-se observar que

os julgados juntados pelo procurador e a sua explanação versam sobre a ausência de

fatos imprevisíveis e que consequentemente não haveri a razáo Para o reequilíbrio do

contrato.

ocor're que a sanetÍan. não solicitou em nenhum momento a

aplicação e revisão e sim de repactuação contratual considerando a vigência da nova

Convenção Coletiva de trabalho da categoria. a qual foi devidamente anexada ao

oÍício 07912024.
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Visando não restar dúvida é válido citar que o contrato em tela possui

dedicação exclusiva de mão de obra, fazendo jus a repacfuação contrafual.

Os contratos de prestação de serviços podem ser celebrados com ou sem

dedicação exclusiva de mão de obra. A Instrução Normativa ne 05/2017 preceitua que

"os seraiços com regime de dedicação exclusioa de mão de obra são aqueles em que o modelo de

execução contratual exija, dentre outros requisitos, que: I - os empregados da contratadafiquem

à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos seraiços; lI - a contratada não

compartilhe os recursos humanos e materiais disponíaeis de uma contratação para execução

simultânea de outros contratos; e lll - a contratada possibilite a Jiscalização pela contratante

quanto à distribuição, controle e superaisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos"

De forma ainda mais atualizada, a Lei na 1,4.13312021, aponta que os

contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra sáo "aqueles

cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que: a) os empregados do

contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação dos seraiços; !)
o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíaeis de uma contrataÇão

aara execução simultânea de outros contratos' c\ o contratado possibilite a frscalização pelo

contratante quanto à distribuição. controle e superaisão dos recursos humanos alocados aos seus

contratos" (art. 6a, XV!.

Conforme já citado, quando pactuados com dedicação exclusiva de mão

de obra, o reajuste dos contratos deve ocorrer por intermédio da repactuação,

consoante já deliberou o Tribunal de Contas da União:

O instituto da repactuação de preços aplica-se aPenas a contratos de

serviços continuados prestados com dedicação exclusiva da mão de

obra. (TCU. Acórdão 14881201.6 Plenário, Monitoramento, Relator

Ministro Vital do Rêgo)
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A repactuação de preços aplica-se aPenas às contratações de serviços

continuados com dedicação exclusiva de mão de obra e ocorre a partir

da variação dos componentes dos custos do contrato, desde que seja

observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos

aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5a do Decreto

2.27L197, devendo ser demonstrada analiticamente, de acordo com a

Planilha de Custos e Formação de Preços' (TCU. Acórdão

1.57412015-Plenário, TC 033.2861201.4-0, relator Ministro Benjamin

Zymter,24.6.201.5)

Neste mesmo sentido determina a Lei nq 14.13312021,, ao dispor no art.

25, § 8s que nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1

(um) ano, o critério de reajustamento será por: I - reajustamento em sentido estrito,

quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância

de mão de obr4 mediante previsão de índices específicos ou setoriais; II - rePactuacão,

quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de

mão de obra. mediante demonstração analítica da variação dos custos.

Também a Lei no 14.13312021fixa que a repactuação deverá observar o

interregno mínimo de 1 (um) ano. O termo inicial da contagem deste pÍazo de um ano

é (i) para o rea;'uste dos preços de insumos e materiais, a data da aPresentação da

proposta no processo da licitação - ou a data da última repactuação; e (ii) PjUê-A

reaiuste dos custos de mão de obra. a data do acordo. convenção coletiva ou dissídio

coletivo ao qual a proPosta esteia vinculada (art. 135).

Por certo, que a Lei que Íege o contrato é a Lei 8.666193, mas cabe trazer

à baila de demonstração de que a Nova Lei de Licitações já incorporou no seus artigos

o entendimento firmado pela jurisprudência,quanto ao dever de aplicação da

repactuação com o contrato tiver no seu escopo o fomecimento de mão de obra.
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Por fim, diante do todo já citado é essencial a revisão do parecer exarado

pelo procurador do Município, com a concessão da repactuação a ser aplicado da data

da nova convenção coletiva de trabalho apresentada a esta municipalidade.

Certos do parecer favorável, reiteramos os votos de estima e

consideração e ficamos à disposição para esclarecimentos adicionais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Almirante Tamandaré,2'1. de maio de 2024.

HELEN MONICA AssinadodeformadisitalpoÍ
HELEN MONICA ESTEVES

ESTEVES MARCANTE
Dados: 2024.05.23 10:01 :02MARCANTE .oloo,

HrrrN Mônrce Esrrvns Mencexrn

Grnrxm |unÍorcl
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PRE-FETTUAA M(TNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINTIAL
. ESTADO DO PA.RANA -

REF.i aditivo contratual - repactuação de preços.

OPERAçÃO: contratação.

oBJETO: "contratação de empresa especializada para coleta no sistema porta a

porta, transporte e 
-destinação 

final ambientalmente adequada de resíduos sólidos

domiciliares e não recicláveis no município de Ribeirão do Pinhal".

Pa recer J u rídico 088/2 024

PREGÃO No 065/2021

Contrato rf 140n021

Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043)
E-mail : omroinhal@uol.com.br

t

3551-8307

,iliiiu iirniiTt
tc Juridi

Rua Paraná 983 - Caixa

D;.,PâÍia

Rr:clo

ü0

I - RELATóRIO,

Foi o procedimento licitatório encerrado na forma legal, onde

todos os trâmites foram obedecidos na forma e valores corretos.

Neste momento, face o ofício sob no L0912024 confeccionado

pela contratada sANETRAN - Saneamento Ambiental Ltda foi solicitado a este

procurador jurídico que abaixo subscreve a reconsideração do parecer jurídico sob no

O431ZOZ4, ô qual opinou pelo indeferimento do pleito da contratada acerca da

repactuação do contrato no 14Ol2O2l, sob o argumento de que a Convenção

Coletiva áe Trabalho conflguraria fato previsÍvel, o que impediria o aditivo contratual,

consubstanciado na repactuação de preços do contrato.

No atual requerimento da contrata SANETRAN - Saneamento

Ambiental Ltda (ofício no 10912024), esta, em apeftada síntese, reitera o pedido de

aditivo no contrato no l4)l212l justificando que se faz necessária a repactuação de

preços em razão dos acréscimos de custos de mão de obra decorrente de nova

convenção coletiva de trabalho da categoria. Pugnando que a repactuação contratual

dê-se no percentual de 9,23o/o, ou seja, um acréscimo de R$5.620,79 (cinco mil e

seiscentos e vinte reais e setenta e nove centavos) mensal.

Esclareceu, ainda, a contratada que"a repaduaÇão promove a

correção do valor contrato com bdse na demonstração da variação de seus

componentes de custoí'. Ademais, "a repactuaçãq nos contratos de seruiços com

dedicação exclusiva de mão de obra, ocorre a partir da varidÇão dos componentes

dOs custOs do c1ntratq devendo ser dem1nstrdda anAliticamente, de ac1rdo COm d
planilha de custos e formação de preço§'.

Ao final, a contratada SANEfRAN embasou seu pedido no art'

54, §2o, da IN 05/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
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Licitação 25, ggo s art. 1 35, ambos da Nova Lei deLei no 14.1 33/2021

Estes são os fatos.

Ademais, embora o presente contrato tenha sido realizado de
acordo com as regras da Lei 10 8.666193, cabe trazer a baila os seguintes
dispositivos da Nova Lei de Licitação e Contratos Administrativos que versam sobre o
caso em destaque:

Lei nô 14.133/2021

Art. 25. O editaf deverá conter o objeto daj-icitação e as regras refativas à convocação,
ao ;ulgamento, à habilitação, aos recursos e
às penalidades da licitação, à fiscalização e

I$$Woll,!,1016'
-8307

.EIBEIRÃO DO PINTTAL

II - MANIFESTAçÂO.

5$3'?;i1,.?Íir:gTllffi:P i1!. q princrpio ta- autotutera n,

""uoonã'ilta['-T,?r:.'.1iffi H,.[tJ5;ililttffi ,it"ã#fi flitr
emítido anteriorm.rl.t'i;t?.r.r.. que pese os E
,uq,u,.nrã7.ãniotuoã 
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senão vejamos: 
Neste diapasão, o professor Joel de Menezes Niebuhr pontuou.
"Na verdade, o STJ não seacordo com a arinea .,ai oã-i"."tT.t} Xl,.ril65 da Lei no a.aàatíí, ' 

^ revisão doscontratos administrativos
sempre, faros imprevisirJ", "i.r r.t"ãXlilj,
também, - isto é, prescrito com todas asl-etras, de modo indubitável _ diante de fatosprevisíveis, _porém, com conseqüências
incal-culáveis.,,1

2

9$j
-td\xa
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'NtgBUgn, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 4u ed. rev. e ampl.; Belo Horizonte:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃ
- ESTADO DO PARANÁ -

à qtestão do contrato, à entrega do objeto e

às condições de Pagamento '
§8 o Nas licitações de serviços contÍnuos '
observado o interregno minimo de 1 (um) ano'
o critério de reajustamento será por:
II - repactuação, quando houver regime de

dedicação exclusiva de mão de obra ou

predominância de mão de obra, mediante
àemonstração analitica da variação dos

custos.

Art. 135. os preÇos dos contratos para
serviços continuos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou com predominância
de mão de obra serão repactuados para
manutenção do equilibrio econômico-
financeiro, mediante demonstração analítica
da variação dos custos contratuais, com data
vinculada:
II - ao acordo, à convenção cofeti-va ou ao

dissidio coletivo ao qual a proposta esteia
vincul-ada, para os custos de mão de obra'

outrossim, a IN 10 o5l2ot7 da secretaria de Gestão do

Ministério do planejamento, notadamente o seu aft. 54, autoriza a repactuação para

promover a corr;ôãá 
-do 'valor do contrato, face o aumento da mão de obra

decorrente de nova convenção coletiva de trabalho.

sendo assim, é possÍvel a repactuação contratual, haja vista a

majoração do custo da mão de obra do serviço contratado.

III - CONCLUSÃO,

Istoposto,esteadvogadoqueabaixosubscreveoPinapelo
deferimento ao pleito'ae áaitivo con-tratual (repactuação de preços do

contrato sob no i+OtzOZl), podendo ser realinhados os preços do contrato'

Deve,ainda,opresenteprocedimentoserencaminhado
ao Sistema de Controle Internó, para mánifestação sobre o que entender

necessário. Após, remeta-se os autos íulu u autoridade competente para deliberação

final.

por fim, cabe explicitar que a presente parecer dá-se com

escopo na Lei 10 8.666/9à, face permissivo contido no aÍt' 190 da Lei 10

L4.L33i2O2L; " O contratT cuio instrumento tenha sido assinado antes da entrada em

vigor desta rci àoitinuará a ser regido de acordo com as regras previstas na

3 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3ss1-8307.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃ'
- ESTADO DO

O DO PINHAL

tegistação revogada,i Destafte, os contratos regidos pela antiga lei de licitações e

contratos serão analisados com base nessa lei fãderal mesmo após a revogação da

norma, ou seja, r"no regidos pela lei revogada durante todo o seu prazo original ou

prorrogação.

s.M.l., é o PARECER, asseverandO que O mesmo tem caráter

meramente opinativo, não vinculando o gestor municipal.

Ribeirão Pinhal - PR, L7 dejunho de2024.

Matrícula
35.546

8161

4
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PREFEITURA MTINICIPAL DE RIBEIRAO DO PIIVHAL
- ESTADO DO DARAATÁ -

QUTNTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 14012021 _ PREGÃO PRESENCIAL 065/202í,
QUE ENTRE SI GELEBRAM O MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL E A EMPRESA
SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELI, NOS TERMOS ABAIXO.

o MUNIcíPlo DE RtBEtRÃo Do PINHAL, Estado do Paraná, com sede administrativa à

Rua Paraná, nq 983, inscrito no CNPJ/MF sob no 76.968.06410001-42, neste ato
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ,
brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o

171.895.279-15, em pleno exercício do mandato e funçÕes, adiante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SANETRAN - SANEAMENTO
AMBIENTAL ElRELl, pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Vereador Admar
Bertolli n.o 6.159 - CEP: 83.506-430 - Jardim Marambaia na cidade de Almirante
Tamandaré - PR., inscrita no CNPJ sob o n.o 95.391.876/0001-12- Fone: (41) 3355-5601

e-mail ', i ]lilri,:i'ri'.ii.::r'"1:' ', rr neSte atO fepfeSentadO pelO Sr. LUIZ CARLOS POLI,
brasileiro, casado, diretor, residente e domiciliado na Rua São Pio X n.o 522, Ahú - Curitiba

- PR, portador da cédula de identidade RG sob o n.o 806.495-4 e CPF sob o n.o

080.630.289-53, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, resolvem aditar o
contrato celebrado em Ribeirão do Pinhal na data de 10/,0U2021, cujo objeto foi a
"Contratação de empresa especializada para coleta no sistema porta a porta, transporte e

destinação final ambientalmente adequada de resíduos solidos domiciliares e nâo
recicláveis no município de Ribeiráo do Pinhal - PR", mantendo-se inalteradas seu texto,
suas cláusulas e condiçÕes.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

Constitui objeto deste Termo Aditivo a repactuação de 9,23% conforme abaixo:

ITEM DE§CRrÇAO UND QTDE VR UNITARIO VR MENSAL

01

COLETA DE RESíDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES:

o Freqüência diária na Area Central
(segundaasábado)ealternada
(segunda, quarta e sexta) nas demais
áreas.

o Distrito de Triolândia: 0'1 vez por

semana.

COLETA COIM CAI\íINHÃO TENDO NO
MINIMO PESO BRUTO DE 23
TONELADAS, PESO L|OUIDO DA
CARGA DE 10,5 TONELADAS E TARA
DE 12,5 TONELADAS, INCLUINDO 01

MOTORISTA E 03 COLETORES.

MENSAL 01 R$ 66.511,91 R$ 66.51 1,91

02

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL
DOS RES|DUOS SOLIDOS
DOMICILIARES EM ATERRO
LICENCIADO PELO ÓNEÃO

rouemoA 250 R$ 235,94 R$ 58.985,00

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301.
E-mai| : Lrup1ltBl@gqkqlr t[ e co rn p r.r s, p nr r p i n h a I @ s nr a i l. conr
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i,ffi PREFEITUAA MUNICIPAL DE RTBEIRÃO DO PINT{AL
. ESTADO DO PARANÁ -

cúusuLA TERcEIRA - DtsPo§çÕE§ FlNAls

Ratificam - se as disposições do Contrato originário, que não modificadas por este

instrumento.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais

assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e
jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Edificio da Prefeitura do Pinhal,'t7 de junho de2024.

DARTAGNAN
PREFEITO MUN

TESTEMUNHAS:

lUlZ Assinado de forma

LUIZ CARLOS poLt cARLos :fità8""u''
CPF: 080.630.289-5s poLt:080630 

n::::ffi:3?T;
28953 oe:37:r4 -03'oo'

ADRIANA
CPF/MF 240.319-81

DE MATOS BRAZ
CPF .009-89

LICÉNCIADO
AMBIENTAL
RESPONSAVEL.

PELO ORGÃO
ESTADUAL

TOTAL HEIIISAL: Rl 12õ.496,91 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e noventa e seis reais e

noventa e um centavos)

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 8ú.490-000 - Fone: (43)35518301.


